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Caso Embraer

Pesquisador alerta sobre ataques no Norte 

País pode ser um 
Estado falhado 

Zucula e 
amigos 

aquecem 
no tribunal 

MISAU em prontidão 
combativa contra 
novo coronavírus 



Por força do 
regimento e do 
princípio da pro-
porcionalidade, 
temos depu-
tados parte de 
duas comissões 
e do conselho de 
administração da 
Assembleia da 
República, fare-
mos tudo para 
honrar o voto 
que nos foi con-
fiado pelo eleito-
rado
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Numa sessão extraordinária havida semana passada, a As-
sembleia da República (AR) elegeu os presidentes das 9 Comis-
sões de Trabalho. Nesta sessão, a maioria absoluta da Bancada 
Parlamentar da Frelimo abocanhou a presidência de 7 comis-
sões, contra duas que serão presididas pela bancada da Renamo, 
facto que deixou os deputados da “perdiz” indignados. O Movi-
mento Democrático de Moçambique (MDM), terceiro partido 
mais votado, não vai liderar nenhuma comissão parlamentar. 
Refira-se que na IX Legislatura ora iniciada, a Frelimo detém 
uma maioria qualificada de 184 dos 250 assentos parlamenta-
res correspondentes a 73,6%, contra 60 detidos pela Renamo 
e 6 pelo Movimento Democrático de Moçambique (MDM). 

O último dia da 
primeira ses-
são extraordi-
nária da AR 
devia ter ini-

ciado às 10h00, mas só co-
meçou por volta das 14h00, 
devido ao desentendimen-
to entre a Frelimo, bancada 
maioritária, e as bancadas da 
oposição (Renamo e MDM).

Em causa estava a vontade 
da Renamo e do MDM de pre-
sidir algumas comissões consi-
deradas “importantes” – tal é 
o caso da 1ª Comissão – o que 
não foi possível. Das nove co-
missões, a Renamo ficou com 
as duas últimas. O MDM estava 
excluído das comissões e exigia 
o cumprimento do regimento da 
Assembleia que determina que 
a representação nas comissões 
é em função da existência de 
bancada e não distribuição pro-

porcional em função da dimen-
são dos grupos parlamentares.

Em representação da banca-
da parlamentar da Renamo, Ve-
nâncio Mondlane manifestou o 
seu desconforto e agastamento 
com a situação, tendo conside-
rado que a Frelimo mostrou “ta-
manha intolerância” na escolha 
das comissões em seu poder.

Segundo o deputado, o 
Chefe de Estado, Filipe Nyusi, 
e a presidente da AR, Esperan-
ça Bias, “nos seus discursos 
inaugurais da presente Legisla-
tura acalentaram e impulsiona-
ram uma grande esperança” aos 
moçambicanos e à “comunida-
de internacional”, dizendo que 
“as maiorias qualificadas nunca 
podem ser usadas para desvirtu-
ar a nobreza dos mais altos va-
lores do diálogo construtivo, de 
abertura para o pensar diferente 
e para as ideias das minorias”

Entretanto, tal não foi ob-
servado na indicação dos pre-
sidentes das comissões de tra-
balho do Parlamento. O que 
aconteceu, prosseguiu Venân-
cio Mondlane, “é uma verda-
deira contradição com todo o 
conteúdo da resolução” que 
aprovada a eleição dos presi-
dentes das comissões em alusão.

De acordo com Venâncio 
Mondlane, a Frelimo parece es-
tar a transmitir uma mensagem 
de “intolerância e discrimina-
ção” para presente Legislatura.

António Boene, deputa-
do da bancada parlamentar 
da Frelimo, considerou que 
o partido de que faz parte se-
guiu literalmente o Regimento 
da AR ao escolher as comis-
sões que pretende dirigir. E 
isso não pode ser interpretado 
como “uma intenção de im-
por a sua maioria” qualificada.

“É sabido que até a vontade 
da bancada parlamentar da Fre-
limo seria presidir todas as co-
missões, mas precisamente por 
causa do imperativo regimental 
não o pode fazer”, explicou An-
tónio Boene para quem o facto 
de a Renamo ter presidido as 
comissões que agora estão nas 
mãos da Frelimo não significa 
que as mesmas estejam cativas.

“Todas as comissões são 
importantes e merecem a aten-
ção de todos nós nesta casa ”, 
disse o deputado, sublinhando 
que não está vedada à Rena-
mo a participação activa em 
todas as comissões de trabalho.

Por seu turno, o porta-voz 
do MDM, Fernando Bismar-
que, mostrou-se conformado 
com o facto de o partido não 
controlar nenhuma comissão, 
assinalando que a situação re-

sulta do regimento e do prin-
cípio da proporcionalidade.

“Por força do regimento e do 
princípio da proporcionalidade, 
temos deputados parte de duas 
comissões e do conselho de ad-
ministração da Assembleia da 
República, faremos tudo para 
honrar o voto que nos foi con-
fiado pelo eleitorado”, disse.

Composição da presidência 
das comissões 

A 1ª Comissão – Comissão 
dos Assuntos Constitucionais, 
Direitos Humanos e de Legali-
dade – é presidida pelo deputa-
do António Boene, tendo como 
vice Osório Soto, e José Mantei-
gas assumiu a função de relator.

António Niquice, coad-
juvado pela colega Sernilda 
Mendonça, foi eleito presi-
dente da 2ª Comissão, tam-
bém denominada Comis-
são do Plano e Orçamento.

A 3ª Comissão – Comis-
são dos Assuntos Sociais, do 
Género, Tecnologias e Co-
municação Social – é pre-
sidida por Lúcia Mafuiane.  

Para presidir a Comissão 
da Administração Pública e 
Poder Local (4ª Comissão), a 
AR chancelou a vontade da 
Frelimo de ter Francisco Muca-
nheia na presidência, enquanto 
Momade Juízo vai dirigir a Co-
missão de Agricultura, Econo-
mia e Ambiente (5ª Comissão).

A Comissão de Defesa e Or-
dem Pública, também designa-
da 6ª Comissão, está nas mãos 
de Raimundo Diomba, que no 
Executivo anterior foi gover-
nador da província de Maputo.

A Comissão das Rela-
ções Internacionais, Coo-
peração e Comunidades (7ª 
Comissão), é presidida por 
Catarina Dimande, coadju-
vada por Luciano de Castro.

A 8ª Comissão – Comissão 
de Petições, Queixas e Recla-
mações – será dirigida por Ál-
varo Faquir, e a 9ª Comissão, 
igualmente chamada Comis-
são de Ética Parlamentar, está 
sob comando de Abiba Abá, 
coadjuvada por Ivone Soares.

O novo parlamento foi 
empossado em Janeiro e a 
primeira sessão ordinária de-
verá ser agendada pela Co-
missão Permanente para ocor-
rer durante o mês de Março.
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Assembleia da República

Frelimo e Renamo desentendem-se pelo 
controlo das comissões de trabalho



A persistência 
do conflito, a 
aparente ca-
pacidade de 
recrutamento 
de jovens locais 
e descontentes 
e a hipótese de 
existência de 
uma base social 
de apoio, au-
mentam o risco 
de transforma-
ção do conflito 
numa guerra 
civil

Conselho Cristão disponível para 
mediar crise interna na Renamo

O Conselho Cristão de Mo-
çambique manifesta-se dispo-
nível para mediar a crise inter-
na na Renamo, onde um grupo 
de dissidentes exige a renún-
cia do presidente do partido, 
ameaçando voltar às armas.

“É nossa vontade [mediar 
a crise], mas não há nada que 
mostre que isso possa ocor-
rer”, disse à Lusa Felicidade 
Xerinda, presidente do Conse-

lho Cristão de Moçambique.
O desentendimento no 

seio da Renamo provocou 
dissidência de parte da sua ala 
militar, que diz não concordar 
com os termos do processo de 
Desmilitarização, Desarma-
mento e Reintegração (DDR) e 
exige a renúncia do presidente 
do partido, Ossufo Momade.

A ala militar, que se auto-
-intitula “Junta Militar”, é 

acusada pela Polícia da Re-
pública de Moçambique 
de praticar ataques arma-
dos na zona centro do país.

Os ataques têm-se re-
gistado nas províncias de 
Manica e Sofala, nos dois 
principais corredores rodo-
viários do país, a EN1, que 
liga o Norte ao Sul do país, 
e a EN6, que liga o porto 
da cidade da Beira ao Zim-
babué e restantes países do 
interior da África Austral.

As incursões, que já cau-
saram pelo menos 22 mortos 
desde Agosto do ano passa-
do, acontecem num reduto 
da Renamo e as autoridades 
moçambicanas têm acusado 
os guerrilheiros do partido 
que permanecem na região.

Oficialmente, a Rena-
mo rejeita qualquer tipo de 
ligação com os dissiden-
tes, que estão a ser lidera-
dos por um antigo general 
de confiança de Afonso 
Dhlakama, histórico líder 
do partido que morreu a 03 
de Maio de 2018. (Lusa)

Pesquisador moçambicano João Feijó

País corre risco de se tornar um Estado falhado

O pesquisador moçambicano João Feijó defende que Mo-
çambique corre o risco de se tornar num “Estado falhado” com os 
ataques armados na província de Cabo Delgado, alertando para 
a possibilidade do conflito atingir proporções de uma guerra civil.

“Quando 
c h e -
gamos 
a uma 
s i t u -

ação em que o Estado não 
consegue exercer as funções 
essenciais, que devem garantir 
a administração do território, 
providenciar assistência mé-
dica e educação, o risco é do 
país se transformar num Esta-
do falhado”, disse à Lusa João 
Feijó, pesquisador da Organi-
zação do Meio Rural (OMR) 
e docente universitário.

Para João Feijó, os ata-
ques armados, que têm afec-
tado distritos da província 
de Cabo Delgado, resultam 
de “históricas contradições 
socioeconómicas” na região 
e estão a ser exploradas por 
“movimentos religiosos radi-
cais e violentos”, capitalizan-
do um alegado descontenta-
mento de milhares de jovens 
que se sentem excluídos.

O Estado “economicamen-
te frágil revela hoje incapaci-
dade de garantir segurança aos 
seus funcionários e das popu-
lações, invalidando a adminis-
tração do território”, frisou.

De acordo com o pes-
quisador, as evidências dei-
xam transparecer a existên-

cia de um “grupo de rebeldes 
com organização militar”.

“A persistência do confli-
to, a aparente capacidade de 
recrutamento de jovens locais 
e descontentes e a hipótese de 
existência de uma base social 
de apoio, aumentam o risco 
de transformação do conflito 
numa guerra civil”, alertou.

Feijó considera que se trata 
de uma situação “embaraçosa” 
para o Governo, acusando o 
executivo moçambicano de es-
tar a tentar ocultar a “realidade 
no terreno”, colocando obstá-
culos a jornalistas e investiga-
dores no acesso à informação.

O pesquisador observa que 
a necessidade de aumentar mi-
litares no terreno tem implica-
ções nas contas públicas e no 
custo de investimento pelas 
multinacionais, com impacto 
na renegociação dos contratos 
e fragilizando o Estado, anota.

Por outro lado, a nível 
social, o abandono das zo-
nas de colheitas devido a 
violência faz antever uma 
“crise humanitária” em 
Cabo Delgado, acrescenta.

O pesquisador consi-
dera que o Governo apre-
senta números “claramente 
deflacionados” em relação 
aos apresentados pelas po-

pulações e redes sociais.
A gestão do conflito em 

Cabo Delgado será um desa-

fio “sério” para as autorida-
des moçambicanas, regionais, 
agências internacionais de 
desenvolvimento e organi-
zações locais, acrescenta.

A actual legislatura terá de 
garantir segurança das popula-
ções, reforçar efectivo militar 
e de inteligência, cooperação 
internacional, com meios pró-
prios e formação em termos 
de direitos humanos, sugere.

Criação de investimentos 
inclusivos, formação agrope-
cuária, transporte, comércio, 
oficinas entre outros são formas 
de travar os grupos armados.

Os ataques armados na 
província de Cabo Delgado, 
onde nascem os mega-projec-
tos de gás natural, já provoca-
ram, pelo menos, 350 mortos 
e afectaram 156.400 pessoas.

Nunca houve uma reivindi-
cação da autoria dos ataques, 
com excepção para comuni-
cados do grupo “jihadista” 
Estado Islâmico, mas cuja 
presença no terreno especia-
listas e autoridades conside-
ram pouco credível. (Lusa)
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Caso Embraer 

Zucula e seus sequazes voltam 
hoje à barra de tribunal

Caso não haja adiamento, como tem sido praxe em 
casos badalados, inicia esta quinta-feira, 27 de Fevereiro, 
o julgamento do antigo ministro dos Transportes e Co-
municações, Paulo Zucula, do ex-presidente do Conselho 
de Administração das Linhas Aéreas de Moçambique-
-LAM, José Viegas e do antigo gestor da empresa norte-
-americana General Electrics no país, Mateus Zimba.

Os três dirigen-
tes são acusa-
dos de estar 
envolvidos no 
alegado esque-

ma de corrupção na com-
pra de aviões Embraer.

O Ministério Público acu-
sa Paulo Zucula nos crimes de 
participação económica em ne-
gócios e branqueamento de ca-
pitais. Sobre José Viegas pesa o 
crime de branqueamento de ca-
pitais, enquanto Mateus Zimba 
é acusado no crime de partici-
pação económica em negócios 
e branqueamento de capitais.

Com os factos ocorridos en-

tre 2008 e 2010, o processo foi 
instaurado a 5 de Julho de 2016, 
tendo o esquema de corrupção 
envolvido o pagamento de 800 
mil dólares aos arguidos, como 
condição para a Embraer ven-
der as duas aeronaves à LAM.

De acordo com a acusação, 
para lograr os seus intentos e 
perante a impossibilidade de 
a Embraer pagar uma comis-
são, um gestor sénior da LAM 
concertou com esta empresa 
uma sobrefacturação do cus-
to das aeronaves para daí ob-
ter a diferença entre o preço 
real e o constante da factura.

A negociação, segundo 

revelam os dados que cons-
tam do processo, envolveu 
a criação, no estrangeiro, de 
uma empresa que abriu uma 
conta bancária para a qual foi 
transferido o valor resultan-
te do esquema de corrupção. 
A aquisição das aeronaves 

foi efectuada com recurso 
a um empréstimo bancário, 
concedido por um banco 
moçambicano, mediante ga-
rantias emitidas pelo Estado.

Em relação a este negócio, 
em Abril de 2016, um juiz fe-
deral de Nova Iorque condenou 

a construtora brasileira Ode-
brecht a pagar uma multa de 
2,6 mil milhões de dólares (2,3 
mil milhões de euros) pelo es-
cândalo dos subornos em paí-
ses de África e América do Sul.

Refere-se se que o antigo 
ministro está detido no Estabe-
lecimento Prisional de Maputo, 
no âmbito do processo nº 58/
GCCC/17-IR, em que é suspei-
to de ter recebido valores que 
variam entre 135 mil dólares  e 
315 mil dólares para facilitar 
a adjudicação de obras do Ae-
roporto de Nacala, na provín-
cia de Nampula, à Odebrecht. 

Num outro, julgado em 
Março do ano passado, Pau-
lo Zucula foi condenado a 14 
meses de prisão por ter autori-
zado o pagamento de salários 
indevidos a gestores do Insti-
tuto de Aviação Civil de Mo-
çambique (IACM), uma pena 
que não chegou a cumprir por 
ter sido convertida em multa.

Para evitar recrutamento de jovens

Polícia pede apoio das comunidades 

O c o m a n d a n t e -
-geral da po-
lícia, Bernar-
dino Rafael, 
pediu o envol-

vimento das comunidades 

para evitar o recrutamento 

de jovens por grupos que têm 
protagonizado ataques ar-
mados em Cabo Delgado.

“Pedimos as comunida-
des para alertar a juventude 
para evitar ser recrutada para 
engrossar as fileiras dos mal-

feitores”, disse Bernardino 
Rafael, falando num encontro 
com líderes comunitários na 
província de Cabo Delgado, 
citado pela Agência de Infor-
mação de Moçambique (AIM).

O comandante geral da po-
lícia disse que as autoridades 
interceptaram, recentemente, 
cerca de 250 jovens provenien-
tes da província de Nampula 
e que estavam a caminho de 
Cabo Delgado para se juntar a 
grupos armados que têm prota-
gonizado ataques na província.

“As Forças de Defesa e Se-
gurança estão a trabalhar para 
melhorar a ordem e seguran-
ça públicas na província de 
Cabo Delgado”, acrescentou 
o comandante-geral da PRM.

Entretanto, o ministro 
do Interior de Moçambique 
disse numa recente visita à 
Luanda, Angola, a situação 
que se vive em Cabo Delga-
do é bastante preocupantes.

Em declarações aos jor-
nalistas, Amade Miquidade 

frisou que, apesar de preo-
cupante, a situação está sob 
controlo das autoridades.

Segundo o governante mo-
çambicano, está-se em presen-
ça de “indivíduos sem rosto” 
e que “não se identificam”.

“Não sabemos qual é o 
propósito que os faz mas-
sacrar, mas não existe qual-
quer propósito que leve a que 
indivíduos matem pessoas 
inocentes, homens, velhos, 
crianças, esquartejem estas 
mesmas vítimas, incendeiem 
as aldeias, ataquem centros 
de saúde, assim como outras 
instituições a nível dos distri-
tos de Cabo Delgado”, disse.

O ministro do Interior 
de Moçambique realçou que 
apesar de as forças de de-
fesa de segurança estarem 
no local, os atacantes “actu-
am com meios sofisticados”.

“São indivíduos - temos 
conhecimento, informação, do 
envolvimento de indivíduos de 
outras nacionalidades - e nunca 

disseram qual era o propósito 
da actuação, portanto, não está 
fora de controlo, mas está bas-
tante preocupante, sobretudo 
quando morre um cidadão ino-
cente, é preocupação, e naquele 
caso morrem vários”, referiu.

Instado a revelar as nacio-
nalidades envolvidas nesses 
ataques, Amade Miquidade 
escusou-se a avançar por-
menores, mas garantiu que 
as autoridades daquele país 
lusófono não têm dúvidas 
“que esteja alguém de fora a 
financiar estas actividades”.

Os ataques armados na pro-
víncia de Cabo Delgado, onde 
nascem os mega-projectos 
de gás natural, já provoca-
ram, pelo menos, 350 mortos 
e afectaram 156.400 pessoas.

Nunca houve uma reivindi-
cação da autoria dos ataques, 
com excepção para comunica-
dos do grupo “jihadista” Estado 
Islâmico, mas cuja presença no 
terreno especialistas e autorida-
des consideram pouco credível. 



A Organização Mundial da Saúde aponta a África como 
o continente menos preparado para enfrentar a epidemia 
Covid-19 pelo nível de precariedade que apresentam os 
sistemas de saúde. No entanto, o Governo garante ter reu-
nido condições para o diagnóstico de, pelo menos, 500 pri-
meiros casos de suspeita do novo coronavírus (Covid-19). 

No continente 
africano, parte 
considerável de 
países, incluin-
do Moçambi-

que, não possui material neces-
sário para fazer face à doença, 
o que constitui preocupação 
em caso de uma eventual eclo-
são do Covid-19. No entan-
to, o Governo diz ter reunido 
condições básicas para o diag-
nóstico de, pelo menos, 500 
primeiros casos de suspeita.

De acordo com as autorida-
des, a capacidade de diagnósti-
co laboratorial é até ao nível da 
província e cidade de Maputo, 
a partir do parque de Maluana, 
prevalecendo desafios de ex-
pansão da rede do diagnóstico 
laboratorial para outras provín-
cias do país. Para já, na even-
tualidade de eclosão da epide-
mia, o Governo espera apoio da 
OMS e do laboratório de refe-

rência da vizinha África do Sul.
A doença causa sintomas 

semelhantes aos da gripe, entre 
os quais febre, tosse, falta de 
ar, dores musculares, fadiga; 
com possíveis complicações, o 
desconforto respiratório agudo, 
sepsia, choque séptico e mor-
te, o que demanda uma maior 
capacidade para lidar com um 
número elevado de pacientes a 
procurar pelos serviços de saú-
de, incluindo a questão de que 
não existe tratamento especí-
fico, sendo administradas me-
didas para alívio dos sintomas 
e suporte das funções vitais.

Falando no balanço se-
manal sobre medidas de pre-
venção em curso, a directora 
nacional de Saúde Pública, 
Rosa Marlene, referiu que to-
dos os passageiros vindo da 
China e em particular de Hu-
bei, província chinesa onde 
surgiu o coronavírus são sujei-

tos à medidas de quarentena. 
No âmbito destas medidas, 

perto de 500 pessoas foram 
aconselhadas a permanecer em 
quarentena domiciliar de um 
total de 113.674 passageiros 
que atravessaram das diversas 
fronteiras aéreas, terrestres e 
portuárias no país, até no pas-
sado 23 de Fevereiro corrente.

Do total de 215 pesso-
as actualmente mantidas em 
quarentena domiciliar, 152 
estão na cidade de Mapu-
to, 41 em cabo Delgado, 9 
em Sofala, 6 em Nampula, 
4 na província de Maputo e 
3 na província de Zambézia. 

As autoridades de saúde 
garantem haver contacto diário 
com os passageiros em quaren-
tena no sentido de controlar ca-
sos de uma eventual doença Co-
vid-19, não tendo sido até então 
ainda registado algum caso. 

“Continuamos a dar orien-
tações às províncias no senti-
do de reforçar as medidas de 
prevenção. Reforçar o rastreio 
no sentido de melhorar a ca-
pacidade de identificar ao lon-
go das fronteiras terrestres, 
nos portos e nos aeroportos 
das pessoas que tiveram pos-
sível contacto com pessoas 
doentes”, apelou Marlene.

Deficiente contacto com 
bolseiros moçambicanos e a 

embaixada 

De acordo com Eduar-
do Saranga, representante 
do Ministério dos Negócios 
Estrangeiros e Coopera-
ção na província de Hubei, 
onde surgiu o coronavírus, 
encontram-se 24 estudantes 
moçambicanos em virtude 
de alguns terem-se desloca-
do daquele ponto do país. 

Apesar dos estudantes em 
segurança, uma vez tendo 
sido sitiada a província de tal 
forma que ninguém entra ou 
sai daquele ponto, este cená-
rio dificulta o contacto com a 
embaixada moçambicana para 
uma orientação ou para caso de 
possível regresso voluntário.  

“As autoridades chinesas 
têm levado mantimentos para 
este grupo de moçambicanos, 
mas não só moçambicanos 
nesta província de Hubei, 
estamos a falar de um uni-
verso de mais de 5 mil estu-
dantes estrangeiros dos quais 
24 são os nossos co-cida-
dãos”, disse Eduardo Saranga

“Fragilidade do sistema 
de saúde de África pode 

comprometer capacidade de 
resposta”

Num encontro mantido 
em Adis Abeba de ministros 
da Saúde dos países da União 
Africana (UA), o director-
-geral da OMS, Tedros Adha-
nom Ghebreyesus, pediu que os 
países que compõem o conti-
nente façam uma frente comum 
para ser mais combativos na 
luta contra o novo coronavírus.

No mesmo encontro o pre-
sidente da Comissão da União 
Africana, Moussa Faki Maha-
mat, pediu às autoridades africa-
nas que tomassem medidas drás-
ticas de prevenção e de controlo 
em relação ao novo coronavírus.

Mais de 80% de casos re-
gistados no mundo provém da 
província chinesa de Hubei. Até 
o momento, o Egipto é o único 
país da África em que há a confir-
mação de um caso de contamina-
ção, tendo tido com, pelo menos 
17, indivíduos, mas depois de 
mantidos em quarentena durante 
14 dias foram dispensados não 
tendo desenvolvido a doença.    

Há o desafio de que os pa-
íses africanos tenham como 
realizar testes para a detecção 
do vírus, no entanto, em três 
semanas, o número de paí-
ses capazes de fazer esses tes-
tes passou de dois para 26.

Várias companhias aéreas 
africanas, como a Kenya Ai-
rways, suspenderam os voos 
que tinham a China como des-
tino, com excepção da Ethio-
pian Airlines, a maior em-
presa do sector no continente 
que mantém suas conexões.

O número de casos do Co-
vid-19 subiu para 78.811 no 
passado 24 de Fevereiro, dos 
quais 77.042 registaram-se na 
China, tendo sido registadas 
2.462 mortes, 114 a mais que 
no último balanço. Mais de 97% 
de mortes ocorreram na China.

Estão entre os países que tam-
bém registaram mortes a Coreia 
do Sul, Itália, Japão, Irão, Filipi-
nas e a França. Apesar das mor-
tes que continuam a registar-se 
considera-se a taxa de letalidade 
baixa, avaliada em 3.1%, ou seja, 
das pessoas doentes em relação 
ao número de óbitos continua 
uma taxa de letalidade baixa.

LUÍS CUMBE
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Não obstante desafios do sistema de saúde

Governo em prontidão 
combativa contra covid-19



Qu e m  p e s q u i -
sa a história da 
Hu m a n i d a d e 
chega à conclu-
são que o siste-

ma familiar, a importância da 
preservação (não-mistura) da 
linhagem e progénie, a aversão 
à promiscuidade, a fidelidade 
(não-traição conjugal), são 
questões naturais e psicológicas.

	 Até os primit ivos, 
os ateus, os pagãos, os bárba-
ros, os que não acreditam em 
nenhuma religião, etc., tam-
bém dão importância a esses 
a isto, apesar de as pessoas 
divergirem nas leis que cada 
grupo ou sociedade estabelece.

Desde os primórdios da Hu-
manidade portanto, desde o 
primeiro Homem, todas as 
civilizações que se lhe seguiram 
deram sempre grande impor-
tância ao casamento, incenti-
vando-o, e também encorajando 
o abandono da vida solitária. 
Consideravam a traição con-
jugal um crime, incorrendo-se 
em vários tipos de penalida-
des. Todos eles condenavam o 
adultério, considerando-o um 
acto tão mau quanto detestável.

Consta na Bíblia – Ma-
t e u s  5 ,  Ve r s .  2 7  -  3 0 : 

“Vocês ouviram o que foi 
dito. Não adulterarás. Mas 
eu lhes digo: Qualquer um

que olhar para uma mu-
lher, para desejá-la, já come-
teu adultério com ela no seu

coração. Se o seu olhar di-
reito o fizer pecar, arranque-
-o e lance-o fora. É melhor

perder uma parte do seu 
corpo do que ele ser todo lan-

çado no Inferno. E se a sua 
mão direita o fizer pecar, 

corte-a e lance-a fora. É me-
lhor perder uma parte do seu

c o r p o  d o  q u e  i r  t o d o 
e l e  p a r a  o  I n f e r n o ”.

E consta ainda no Coríntios 6: 
“Vocês não sabem que os 

seus corpos são membros 
de Cristo? Tomarei  eu os 

membros de Cristo e os uni-
rei a uma prostituta? De ma-
neira nenhuma! Vocês não

s ab e m  qu e  a qu e l e  qu e 
s e  une  a  uma prost i tut a 
é um corpo com ela……..?

Fujam da imoralidade sexu-
al. Todos os outros pecados 
que alguém comete, fora do

corpo os comete, mas quem 
peca sexualmente, peca con-
tra o seu próprio corpo”.

O Isslam exorta-nos a proteger 
a progénie e a linhagem, compo-
nentes familiares a que atribui 
uma grande importância. Cons-
ta no Qur’án, Cap. 33, Vers. 5:

“ Chamai-os pelos nomes de 
seus pais (biológicos). Isso é 
mais justo perante Deus. Mas, 
se não conheceis seus pais, então 
(considerai-os) vossos irmãos na 
fé, e vossos aliados (protegidos)”.

O  P r o f e t a  M u h a m -
mad (S.A.W.) diz que são 
a m a l d i ç o a d o s  a q u e l e s 
que mudam a sua filiação.

A família tem uma grande 
importância na religião, mas in-
felizmente, nos dias que correm, 
não se lhe atribui a importância 
que merece. O que nos é dado 
ver são famílias quebradas, em 
que os pais já não têm nem 
autoridade, nem qualquer in-
fluência moral ou intelectual 

sobre seus filhos, pois em nome 
da liberdade e da privacidade 
estes acham-se no direito de 
fazer o que bem lhes apetece, 
ainda que estejam a viver sob 
o tecto da casa paterna, e como 
consequência de tudo isso, ve-
mos famílias desintegradas. As 
crianças nascem fora do casa-
mento, ser mãe solteira tornou-
-se vulgar, muitos filhos não co-
nhecem os seus pais excepto em 
ocasiões especiais, progenitores 
são atirados para asilos e lares 
de idosos, crianças crescem 
em creches e com muito pouco 
contacto com os pais enfim, 
uma infinidade de situações que 
em nada ajuda na preservação 
de valores morais na sociedade.

O Isslam honra grandemente 
a mulher como mãe, como filha, 
como esposa, ou como irmã.

Consta que certa vez um 
homem foi ter com o Profeta 
Muhammad (S.A.W.) e per-
guntou: “Nas pessoas, quem 
tem mais direito à minha com-
panhia”? O Profeta respondeu: 
“A tua mãe”. O homem per-
guntou de novo: “E a seguir”? 
O Profeta deu-lhe a mesma 
resposta: “A tua mãe”. O homem 
voltou a perguntar: “E a seguir” 
O Profeta insistiu na respos-
ta: “A tua mãe”. Só à quarta 
vez que o homem perguntou 
quem a seguir à mãe merecia 
a sua companhia, o Profeta 
(S.A.W.) respondeu: “O teu pai”.

E o Profeta Muhammad 
(S.A.W.) disse: “Quem tiver três 
filhas, criá-las e educa-las da me-
lhor forma, entrará no Paraíso”.

E  d i ss e :  “O mel hor  de 
entre vós é aquele que me-

lhor trata a sua esposa, e eu 
sou o melhor de entre vós 
a tratar as minhas esposas”.

O Isslam dá grande ênfa-
se ao bom tratamento à es-
posa. E mais. Deu à mulher 
a opção (poder) de escolha 
do marido, incumbindo-lhe 
uma grande parte da respon-
sabilidade na criação dos fi-
lhos, juntamente com o pai.

Estabeleceu um importante 
papel a cada membro da família 
na criação dos filhos, conside-
rando cada um deles um pastor.

A adopção no Isslam é permi-
tida, particularmente se se tratar 
de um órfão, o que é um acto 
nobre. Porém, não se deve mu-
dar a filiação do adoptado, pois 
este não pode ser igual aos filhos 
biológicos. Se o adoptado já tem 
um nome, já se lhe conhece o pai, 
como então se lhe atribui outro 
nome, outro pai? Como é possível 
ter-se dois pais? Não é possível ter-
-se dois corações em simultâneo.

Da mesma forma que a religião 
nos exorta a proteger a progénie, 
a cuidar da família, a observar os 
direitos e deveres, também nos or-
dena a salvaguarda dessa estrutura 
contra tudo aquilo que possa afec-
tá-la ou ameaçar a sua estabilidade.

Para tal é necessário que as 
crianças tenham uma base forte 
e cresçam com uma fé em Deus 
bastante sólida. É igualmente 
indispensável que se lhes trans-
mitam e ensinem os preceitos 
religiosos autênticos, bem como 
o bom comportamento moral.

As instituições religiosas 
como as mesquitas e as ma-
drassas (escolas religiosas), sob 
orientação de teólogos de com-

provada competência, podem 
contribuir muito ao desenvolver 
programas e actividades que 
tenham como foco a transmissão 
de valores morais às crianças.

Há muita gente que atribui 
como causas dos problemas nas 
famílias, as instituições culturais 
e informáticas, por via dos seus 
programas. Se por um lado isso 
possa ser verdade, por outro, tais 
instituições também podem per-
feitamente constituir veículos para 
um enquadramento mais desejável 
através de programas mais cons-
trutivos, através de livros, revistas, 
jornais, televisão, internet, etc.

O celibato tem sido uma ques-
tão que preocupa muita gente, já 
que transporta consigo muitos 
problemas, pelo que se devem 
procurar formas de facilitação 
de casamentos, evitando-se 
as festas faustosas em que se 
gastam valores exorbitantes.

O casamento é um meio 
lícito para se garantir a con-
tinuidade da espécie humana, 
e salvaguardar a Humani-
dade contra a proliferação 
da promiscuidade,  da de-
vassidão e do sexo libertino.

As religiões sempre apresen-
taram alternativas e soluções 
para os problemas que vivemos.

Há gente que acha que se 
pode deixar a religião de lado 
e apresentar soluções na base 
das leis inventadas, achando 
que para se alcançar algo todos 
os meios são válidos. Esses, 
acreditam na sobrevivência 
do mais forte, e que a vida é 
para ser vivida, ou como se 
diz na gíria comum, “para 
ser curtida”, qual lei da selva.
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A importância da 
progénie e linhagem
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Os problemas 
da traição da 
própria luta não 
se reduzem aos 
poderes excessi-
vos do Presiden-
te. Reduzem-se 
a uma cultura po-
lítica profunda-
mente enraizada 
na Frelimo
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Elísio Macamo

Merecer o Descanso

Já não me lembro se 
foi no dia 21 ou 22 de 
Junho de 1975. Só sei 
que foi dias antes da 
proclamação da inde-

pendência. A minha beleza 
precoce (suponho) levou as 
gentes da cidade de Xai-Xai a 
indicarem a Delfina Zaqueu 
(Lolota) e a mim como os 
“continuadores” que iriam dar 
a prenda da cidade aos ilustres 
visitantes. Eram eles Samora 
Machel e Marcelino dos San-
tos na sua viagem triunfal do 
“Rovuma ao Maputo”. Ambos 
deram-me “upa” depois de 
lhes presentearmos com uma 
saia de palha para a dança de 
“xingomana” (matxika) e o 
Marcelino ainda me ofereceu 
as bochechas para eu lhe dar 
“bá”. Tinha 10 anos. O embara-
ço (que até hoje ainda sinto) foi 
compensado, na altura, pelo 
estatuto de celebridade que 
ganhei durante alguns dias.

Voltei a ter contacto directo 
com Marcelino dos Santos 
na Cidade da Praia, em Cabo 
Verde, em 2005 se não estou 
em erro. Ambos estávamos a 
participar num simpósio sobre 
Amílcar Cabral. Passámos 
uma manhã inteira a conversar 
no restaurante do hotel, onde 
ambos estávamos alojados. Até 
perdemos a sessão dessa ma-
nhã por causa disso. Eu andava 
ainda com a mente ocupada 
pela recensão crítica que ha-
via feito ao livro de Barnabé 
Nkomo sobre Uria Simango. 
Embora tivesse criticado o 
livro duramente do ponto de 
vista metodológico ele tinha 
levantado questões importan-
tes demais para serem apenas 
ignoradas só porque a meto-
dologia era problemática, algo 
que deixei vincado no último 
parágrafo da minha recensão 
quando escrevi que mesmo se 
só 1 por cento do conteúdo 
fosse verdade, os libertadores 
da pátria tinham a obrigação 
de vir a público dizer o que 
realmente tinha acontecido.

Marcelino dos Santos era 
bom conversador. Tão bom, 
na verdade, que conseguiu 
evadir as minhas perguntas 
sobre Uria Simango para falar 
de Amílcar Cabral e sua rela-
ção com o Partido Comunista 

português, relação essa que 
ele não via com bons olhos. 
Sobre Simango quedou-se nas 
platitudes habituais, o que me 
deixou completamente insa-
tisfeito. Seria imbecil negar o 
importantíssimo papel históri-
co de Marcelino dos Santos na 
fundação da nossa nacionali-
dade. Por isso, embora tenha 
uma opinião firme em relação 
à questão do estatuto de “he-
rói” (que é igual a que tenho 
em relação a Samora Machel), 
não me parece que essa seja a 
discussão mais interessante a 
fazer por ocasião do seu desa-
parecimento físico. Para mim, 
e tenho vindo a pregar isto há 
anos, a questão é saber como 
lidar com a proclamação da in-
dependência e o que a maneira 
como esta proclamação foi fei-
ta tem a ver com os problemas 
que ainda hoje temos no país. 
Tenho em mim que, enquanto 
não encontrarmos uma ma-
neira de discutir esta fase da 
nossa história, dificilmente 
teremos os recursos intelec-
tuais e políticos necessários 
à compreensão dos desafios 
políticos que o país enfrenta.

Há, para mim, um sentido 
em que a Frelimo traiu a sua 
própria luta. Lutou contra o 
colonialismo português e, no 
processo, uma parte impor-
tante do movimento desen-
volveu um ideal de sociedade 
que correspondia aos seus 
anseios, não necessariamente 
aos anseios dos moçambica-
nos, mas que ela confundiu 
com os verdadeiros anseios do 
povo. O momento da traição 
consistiu em pensar que o 
facto de ter liderado a luta anti-
-colonial conferia à Frelimo a 
prerrogativa não só de definir 
o que Moçambique seria como 
também de se auto-proclamar 
intérprete infalível da vontade 
do povo. Ao invés de apostar 
na construção dum Estado que 
protegesse os recém-nascidos 
moçambicanos do tipo de ex-
cessos que o regime colonial 
tinha cometido na sua arro-
gância civilizacional, a Frelimo 
adoptou o mesmo tipo de arro-
gância, desta feita “socialista”, 
para manter a prerrogativa de 
violar a dignidade humana dos 
novos sujeitos a coberto duma 

narrativa de boas intenções.
As execuções sumárias de 

“traidores” duma pátria que 
não existia cabem aqui. Si-
mango, Simeão, Gwendjere e 
outros não foram executados – 
em circunstâncias que, oficial-
mente, continuam desconheci-
das no país – porque “traíram” 
a pátria. Foram executados 
porque o seu pensamento dife-
rente – não importa se bom ou 
não – punha em causa a prer-
rogativa da Frelimo de definir 
quem era “verdadeiramente” 

moçambicano e, por via disso, 
de interpretar a sua vontade. 
Não foi a crença no “marxis-
mo” que levou os “libertadores 
da pátria” a cometerem este 
e outros excessos como, por 
exemplo, as execuções públi-
cas, a “Operação Produção”, 
a re-introdução de castigos 
corporais no sistema penal 
(o famoso “xamboco”). Foi o 
exercício dum poder absoluto 
cuja moderação dependia ape-
nas dos detentores do poder. 
Foi a ideia de que quando 
alguém tem boas intenções 

não é necessário nenhum 
controlo sobre o seu poder. 
Vem dessa convicção o poder 
excessivo que o Presidente da 
República em Moçambique 
tem e que tem sido um grande 
obstáculo à democratização 
do país. Devo referir aqui 
que já antes de Gilles Cistac 
o fazer, eu criticava estes po-
deres excessivos e, num texto, 
cheguei a exortar Guebuza a 
perguntar a si próprio se gos-
taria que o seu pior inimigo 
tivesse os mesmos poderes 
que ele tinha como Presidente.

Os problemas da traição da 
própria luta não se reduzem 
aos poderes excessivos do 
Presidente. Reduzem-se a 
uma cultura política profun-
damente enraizada na Frelimo 
– e, curiosamente, mesmo 
nos partidos de oposição e na 
sociedade civil – segundo a 
qual fazer política é trabalhar 
para o bem do povo – o que 
até não é mentira. O problema 
disto é que se cai facilmente na 
lógica dos fins que justificam 
os meios, razão pela qual a 
Frelimo cometeu os excessos 
do seu período glorioso, a 
Renamo se entregou (e con-
tinua) à orgia da violência 
contra inocentes na sua luta 
pela democracia e, ainda hoje, 
grande parte da chamada so-
ciedade civil não vê nenhum 
limite ético ao que faz por 
estar convencida de que é pelo 
bem. O artigo 146 da nossa 
constituição contém uma fra-
se simples, mas profunda, na 
sua alínea 2, nomeadamente a 
seguinte: “O Chefe do Estado é 
o garante da Constituição”. O 
artigo 150, sobre o juramen-
to, reitera esta alínea: “Juro, 
por minha honra, respeitar e 
fazer respeitar a Constituição, 
desempenhar com fidelidade o 
cargo de Presidente da Repú-
blica de Moçambique, dedicar 
todas as minhas energias à 
defesa, promoção e consoli-
dação da unidade nacional, 
dos direitos humanos, da 
democracia e ao bem-estar 
do povo moçambicano e fazer 
justiça a todos os cidadãos.”

Nunca nenhum Presidente 
de Moçambique viu nestas 
alíneas o verdadeiro objec-
tivo e conteúdo da política. 

O silêncio ensurdecedor do 
actual chefe do estado quando 
pessoas da sua confiança pro-
ferem ameaças contra órgãos 
de informação é, infelizmente, 
prova disso. A trapalhice que 
foi o acordo de paz definitiva 
com a criação dum órgão que 
efectivamente mandou às urti-
gas o direito que o povo tem de 
escolher os seus representantes 
e por eles ser governado cons-
titui mais uma confirmação 
disso. A traição da luta da 
Frelimo pela própria Frelimo 
levou-nos até aqui. Acho piada 
sem graça quando estes “re-
volucionários” são celebrados 
como a virtude em pessoa, os 
íntegros e infalíveis quando, 
na verdade, devemos a eles 
o adiamento da construção 
de Moçambique como nação 
erguida sobre os escombros 
da dominação colonial graças, 
curiosamente, à sua valentia.

O que quero dizer é que o 
tempo urge. Eles vão morrendo 
porque o relógio biológico é 
implacável. Duvido que encon-
trem descanso lá do outro lado 
enquanto nós, como nação, 
não tivermos coragem de nos 
reconciliarmos com a nossa 
história. Essa reconciliação 
passa por reconhecermos uma 
verdade ética incontornável: 
nada, absolutamente nada 
mesmo, justifica tirar a vida de 
seja quem for apenas porque 
essa pessoa teve a ousadia de 
pensar diferente. Precisamos 
desse reconhecimento para re-
pensarmos a nossa arquitectura 
política, desta feita assente na 
protecção dos direitos dos mo-
çambicanos, não na promoção 
da prerrogativa dos detentores 
do poder para nos fazerem 
felizes para todo o sempre. 
Eles podem não admitir isto, 
mas não me surpreenderia 
se muitos dos libertadores 
tivessem necessidade deste 
exorcismo para também se 
libertarem de muitos temores 
que populam a sua consciên-
cia. Precisam da nossa ajuda.

Não custa nada pedir descul-
pas. Bom, só custa perder arro-
gância. É um preço insignifican-
te para o grande benefício que 
vai ser recuperar o verdadeiro 
projecto de independência.
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MÁRIO MACHUNGO: Vida inteira 
dedicada à “Pátria Amada”…

O dia 17 de Feve-
reiro de 2020 
ficará indele-
velmente a ser 
“Uma Data na 

História”, não só para aquela 
rubrica da “invenção” ou 
“criação” de Rafael Maguni 
na RM (Rádio Moçambi-
que), mas também nos co-
rações dos moçambicanos.

Com efeito, os moçambi-
canos ficaram seriamente aba-
lados com a triste notícia dada 
pelo Porta-Voz do Conselho 
de Ministros, Filimão Suaze, 
anunciando a morte em Lis-
boa, do Dr. Mário Machungo, 
ao mesmo tempo anunciava 
a “decisão” (deliberação) do 
“Luto Nacional”, por 2 dias 
e Funeral Oficial dedicado a 
este ilustre filho de wa gaya. 

Já as “redes sociais” esta-
vam inundadas com a “triste 
notícia”, perante a incredibi-
lidade de muitos, pois muitos 
não sabiam que este ícone da 
“Revolução Moçambicana”, 
este guru da economia, estava 
enfermo com um vaivém ora 
de Maputo para Lisboa, ora de 

Maputo para Espanha, onde 
regularmente recebia assis-
tência médica especializada.

Mário Machungo parali-
sou a sua igreja Anglicana ali 
no Fajardo, para na missa de-
dicada ao finado, no Sábado 
dia 22 de Fevereiro de 2020, 
sendo de destacar as pala-
vras elogiosas do Primeiro-
-Ministro Carlos Agostinho 
do Rosário: “Machungo foi 
um grande nacionalista, um 
grande profissional, um gran-
de economista; foi um grande 
professor de Economia e da 
vida, um grande político e 
tecnocrata; foi um grande 
dirigente com muita ética”.

Para o professor Reveren-
do Jamisse Taimo: Machun-
go “foi um líder que lutou 
pela libertação económica 
do país, trazendo acima a 
dimensão social, pois sob 
ver a pobreza como uma 
oportunidade e engajou-se 
na luta para o desenvolvi-
mento de um país próspero.”

Mário Machungo mere-
ceu o Funeral Oficial, que 
teve lugar no Salão Nobre 

do Conselho Municipal de 
Maputo, que teve lugar dass 
10 horas até às 14 horas, 
com a parte oficial realizada 
com a chegada do Presidente 
da República Filipe Jacinto 
NYUSI e sua Esposa Isaura 
Ferrão, na passada Segunda-
-feira, dia 24 de Fevereiro de 
2020, uma data de “triste me-
mória” para os moçambicanos.

Dentre várias mensagens 
destacamos a do Chefe de 
Estado, Jacinto NYUSI, que 
consternado disse: “O país 
perdeu um nacionalista con-
victo, um exímio economis-
ta, um lutador pela justiça, 
liberdade e igualdade, cuja 
grandeza de alma é uma 
lição que permanecerá en-
raizada nos moçambicanos”.

Destacamos também a 
mensagem da família, da filha, 
que sugerimos para a posteri-
dade deviam as nossas televi-
sões fazer CD, para que a “Obra 
e Vida” de Mário Machungo 
não seja esquecida pelas ge-
rações vindouras, sobretudo 
pelos economistas, pois nelas 
se reflecte como esse ícone da 

Economia vivia com a família.
O Dr. Joaquim de Carva-

lho, outro guru da nossa Eco-
nomia, com créditos firmados 
em vários domínios, fez um 
elogio fúnebre dignos de maio-
res encómios, tendo termina-
do bitongalmente com: Inda 
guady pary iango Mário…

Dr. Mário Machungo ou 
simplesmente MACHUN-
GO, eras de uma dimensão 
popular, que entre amigos era 
Mário e o povo te chamava tão 
simplesmente MACHUNGO.

A sua popularidade co-
nhecemos nós, o autor** em 
Tete, naquelas reuniões em 
que juntávamos os Governos 
Provinciais de Manica, Sofala, 
Tete e Zambézia, participando 
Marcelino dos Santos, Má-
rio Machungo (Dirigentes 
das Províncias de Sofala, da 
Zambézia) Eduardo Arão e 
o Coronel Manuel António 
(Governadores de Tete e Ma-
nica), o seu cunho de que de-
veríamos dirigir a Zona Cen-
tro numa ECONOMIA DE 
GUERRA, ficou bem patente 
e ainda hoje me recordo com 

Armindo Barradas, então Di-
rector Provincial do Comércio 
Interno da Zambézia, numa 
altura em que com o teu cunho 
Zambézia teve não obstante 
as sabotagens, índices de pro-
dutividade sem precedentes.

Triunfamos com a sua 
persistência (sua inteligência 
e saber) para que não dei-
xássemos a RENAMO e as 
forças da Rodésia e da África 
do Sul do apartheid dividir 
Moçambique a partir de Tete.

Mas isso, será matéria de 
“Livro de Memórias” do 
autor ainda na forja, por-
que o Salomão Moyana, esse 
GRANDE jornalista em-
prestado à CNE (Comissão 
Nacional de Eleições) diz 
que o jornal não é elástico. 

**o autor Francisco Rodol-
do foi Director Provincial dos 
Transportes e Comunicações 
em Tete nos anos oitenta e 
noventa e era o Coordenador 
do Secretariado das Reuniões 
do Governo da Zona Centro.

*Inda guady pary iango 
Mário - Descanse em PAZ, 
vá em PAZ meu amigo…

zz “O país perdeu um nacionalista convicto, um exímio economista, um lutador pela justiça, 
liberdade e igualdade, cuja grandeza de alma é uma lição que permanecerá enraizada 
nos moçambicanos” – Filipe Nyusi.

zz Inda guady pary iango Mário* – Joaquim de Carvalho

MaputadasF r a n c i s c o  R o d o l f o
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Mais uma ameaça se abate sobre o mundo. O planeta está 
em pulgas pelo surgimento do Corona vírus, uma epi-
demia que já ceifou milhares de vidas na China, e por 
estes dias se alastra a outros horizontes do globo, cau-
sando pânico e desassossego nas sociedades. Tudo pa-

recia brincadeira, até que os chineses se viram envoltos num gigante proble-
ma sanitário com altos índices de contaminação. Agora, é o vê se te avias, na 
procura de argumentos para enfrentar o perigo eminente. Da China, o vírus 
galga para Espanha, Itália, França e Argélia, que já notificaram alguns casos.

Porém o maior perigo espreita em África. Por razões óbvias. Os sistemas 
de saúde dos países em alusão são por demais deficitários e, caso a epidemia 
assole o Continente, o desastre será incomensurável tendo como horizonte o 
saneamento, as condições precárias de habitabilidade e outros males, e por essas 
razões, queremos assumir que as regiões menos desenvolvidas do mundo, no-
meadamente a África Subsaariana, constituem os locais que poderão conhecer 
uma maior incidência em termos de contágio e taxas de prevalência. Quando foi 
da eclosão do SIDA, o país mobilizou-se sempre contra a patologia, sobretudo 
pela forma preocupante como a taxa de propagação afectava o importante 
segmento da população entre os 15 e os 40 anos. Tratando-se de jovens em 
idade de formação académica e profissional que dão o seu contributo aos mais 
variados sectores da vida económica, social, política e cultural, não podemos 
ficar indiferentes ao problema que se espreita encarnado no Corona vírus.

Com o fim das hostilidades na região, a mobilidade humana passou a ser 
uma realidade, e este pode vir a ser o ponto fraco para a disseminação da 
doença. Face a este quadro desolador e deveras preocupante, temos que desde 
já juntar sinergias desde as instituições do Estado, acompanhadas pelos seus 
parceiros internacionais despertando cedo para enfrentar um fenómeno que 
ameaça exterminar o globo. A declaração governamental de que as autorida-
des estão de prevenção, é já um grande passo e comprova o compromisso do 
Executivo e de todos os moçambicanos ao lado de uma forte campanha de 
sensibilização, em que os meios de comunicação social poderão desempenhar. 
Tratando-se de uma doença ainda sem cura e cujo combate seguro passa pela 
prevenção, temos que potenciar as contínuas campanhas de esclarecimentos 
e sensibilização, educação e adopção de comportamentos responsáveis.

No continente africano, parte considerável de países, incluindo Mo-
çambique, não possui material necessário para fazer face à doença, o que 
constitui preocupação em caso de uma eventual eclosão do Covid-19

De acordo com as autoridades, a capacidade de diagnóstico laboratorial é até 
ao nível da província e cidade de Maputo, a partir do parque de Maluana, pre-
valecendo desafios de expansão da rede do diagnóstico laboratorial para outras 
províncias do país. Para já, na eventualidade de eclosão da epidemia, o Governo 
espera apoio da OMS e do laboratório de referência da vizinha África do Sul.

A doença causa sintomas semelhantes aos da gripe, entre os quais febre, tosse, 
falta de ar, dores musculares, fadiga; com possíveis complicações, o desconforto 
respiratório agudo, sepsia, choque séptico e morte, o que demanda uma maior 
capacidade para lidar com um número elevado de pacientes a procurar pelos ser-
viços de saúde, incluindo a questão de que não existe tratamento específico, sen-
do administradas medidas para alívio dos sintomas e suporte das funções vitais.

No âmbito destas medidas, perto de 500 pessoas foram aconselhadas a 
permanecer em quarentena domiciliar de um total de 113.674 passageiros que 
atravessaram das diversas fronteiras aéreas, terrestres e portuárias no país, 
até no passado 23 de Fevereiro corrente.Do total de 215 pessoas actualmente 
mantidas em quarentena domiciliar, 152 estão na cidade de Maputo, 41 em 
cabo Delgado, 9 em Sofala, 6 em Nampula, 4 na província de Maputo e 3 na 
província de Zambézia. As autoridades de saúde garantem haver contacto 
diário com os passageiros em quarentena no sentido de controlar casos de uma 
eventual doença Covid-19, não tendo sido até então ainda registado algum caso. 

Aqui fica o alerta. Tempo de agir.

Editorial

| opinião |

Ameaça e 
luta contra o 
Corona vírusDe uns anos para cá as revistas de especialidade automóvel têm 

vindo a anunciar novas tecnologias aplicadas nos carros com 
vista a melhorar a fluidez, economia e segurança rodoviá-
rias, facilitando a vida dos automobilistas e substituindo-os 
até nalgumas funções de comando do carro. Por exemplo:

_ Há veículos que não precisam da acção do condutor para esta-
cionar, uma manobra que não é dominada por muitos automobilistas;

_ Há veículos equipados com radares que, a uma determina-
da velocidade, quando surge um perigo e o condutor tarda a tra-
var, o sistema montado substitui o condutor na acção de travagem;

_ Há veículos com sistema de navegação designa-
do por GPS que orientam o condutor a ir até um determi-
nado destino quando este não conhece o itinerário a seguir;

Muitos destes desenvolvimentos da ciência que estão agora sen-
do aplicados na indústria automóvel, já foram experimentos e aplica-
dos em material ou equipamento bélico. Um dos exemplos que pode 
ser dado é o do “drone” que foi usado recentemente pelos americanos 
para eliminar um general do Irão, cuja acção foi comandada à distância.

Toda esta tecnologia que está agora sendo aplicada nos carros autó-
nomos vai ser revolucionada ainda mais com a anunciada geração de co-
municações móveis designada por 5G. Diz-se que as comunicações mó-
veis irão, por segundo, passar a ser 10 a 20 vezes mais rápidas do que 
a actual rede que está a ser usada. Isto vai permitir uma comunicação 
ultra-rápida, praticamente em tempo real. Neste sistema, a transmissão de 
dados vai aumentar num ritmo na ordem de 25 vezes mais e será possí-
vel ligar em simultâneo a comunicação entre telemóveis, computadores, 
máquinas, automóveis, entre outros. Em termos de conectividade, tudo 
vai poder estar ligado a tudo. Isto vai permitir, por exemplo, que o au-
tomóvel autónomo ligado a este sistema de comunicações, ao chegar a 
um cruzamento com semáforo, este, ao verificar que no cruzamento não 
existe outro carro, irá de imediato abrir o sinal verde para o automóvel 
autónomo avançar sem perder mais tempo. Um outro exemplo, que esta 
tecnologia vai permitir, é que, numa curva de 90 graus com fraca visibili-
dade, em que haja um acidente ou avaria de um carro logo a seguir à cur-
va, os veículos vão poder comunicar entre si para que se inicie a travagem 
antecipadamente e com toda segurança. É desta forma que se acredita 
que a fluidez de trânsito e a segurança vão melhorar nas estradas, com a 
vantagem de que as pessoas que não conduzem vão passar a ter acesso a 
um novo tipo de mobilidade. O transportado no carro autónomo poderá 
aproveitar o tempo da viagem para ler o jornal, tomar uma refeição, usar 
o telemóvel ou conversar sem ter de se preocupar em controlar o trânsito.

Um dos grandes receios que se coloca em relação à introdução des-
tas tecnologias avançadas no ambiente rodoviário, é que, da mesma 
forma que actualmente se fazem ataques cibernéticos, em que se rou-
ba a “password” de uma conta bancária e se furta o dinheiro alheio, 
ou os “piratas” conseguem fazer o bloqueio de uma rede de computa-
dores, podem também invadir o sistema montado de navegação dos 
carros autónomos, ou provocar o descontrolo sincronizado dos se-
máforos, originando acidentes em cadeia. Também, existe a neces-
sidade de se definir de quem será a responsabilidade em caso de aci-
dente rodoviário, será do proprietário do veículo ou do fabricante?

Ainda vão passar muitos anos até se conseguir ter tudo conectado 
com tudo. Acredita-se que daqui a 10 anos, muitas destas inovações 
em carros automóveis, serão uma realidade no ambiente rodoviário.

*DIRECTOR DA ESCOLA DE CONDUÇÃO INTERNACIONAL

A tecnologia 
avançada e os 

carros autónomos

Cassamo  Lalá* Sobre o Ambiente Rodoviário
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Elísio Macamo é ingrato para os 
nossos Heróis e injusto aos que 
repudiam o jornalismo ruím(1)

O artigo de Elí-
sio Macamo 
intitulado ME-
RECER O 
DESCANSO, 

em que põe em causa a legiti-
midade da deposição dos res-
tos mortais de Marcelino dos 
Santos como de alguns seus 
camaradas na cripta dos he-
róis, e a sua condenação aos 
que repudiam a imprensa que 
faz apologia à guerra é, quan-
to a mim, e salvo melhor juí-
zo, expressão duma ingratidão 
aos compatriotas que sacrifi-
caram as suas vidas e juven-
tude, lutando pela libertação 
do nosso país e uma injusti-
ça aos que hoje o defendem.

 Antes de decidir em defi-
nitivo refutar esse seu ques-
tionamento sobre se os que 
vão sendo depositados na 
cripta o merecem de facto, 
reli várias vezes essa sua nar-
rativa, para entender melhor 
o que de facto queria dizer. 
E salvo melhor interpretação 
ou percepção, entendi que 
ele acha que os nossos heróis 
cometeram muitos erros e cri-
mes, e que por isso não mere-
cem estar na cripta, a menos 
que peçam primeiro descul-
pas a nós que nos libertaram.

Na verdade, o que Elísio 
Macamo está a exigir deles, 
é o mesmo que exigir que 
aquele que te tirou da água 
quando está a afogar, te peça 
desculpas em caso de ter te 
arranhado ou causado a mor-
te de alguns quando estava 
tentando salva-los do afoga-
mento. É minha convicção 
que, por mais erros ou crimes 
que eles possam ter cometido, 
seja por convicção de que era 
justo ou imperioso, o teriam 
certamente feito mais movi-
dos pelo medo ou pela von-
tade sacrossanta de resgatar 
a nossa Pátria e nos salvar 
do holocausto colonial. Tanto 

mais que está provado que só 
não erra quem NADA FAZ. 
Errar é a premissa que leva à 
consciência de se fazer a cor-
recção ou o melhoramento e a 
perfeição. Os próprios nossos 
libertadores já tinham cons-
ciência que não sabiam tudo, 
ou que não eram perfeitos, daí 
que adoptaram,   logo à prior, 
aquele slogan de que iriam 
“aprender a governar, gover-
nando’’. Os primeiros carros 
e os primeiros aviões não 
eram tão bonitos e perfeitos 
como o são hoje. Na luta pela 
independência, foi a mesma 
coisa – aprendiam a lutar, lu-
tando. Já ouvi Mariano Mat-
sinha dizer que uma vez foi 
receber uma delegação sin-
dical estrangeira no aeropor-
to fardado à militar. Só anos 
depois é que se deu conta do 
quão isso foi ridículo! Mesmo 
George Washington, que os 
seus compatriotas o veneram 
como herói há mais de 300 
anos por ter sido o principal 
mentor da sua independência, 
cometeu muitos erros e cri-
mes de guerra durante a luta 
que liderou. Mas não põem 
em causa o seu heroísmo.

É preciso ter-se sempre 
em conta que o sistema colo-
nial era tão diabólico e brutal 
que não hesitava em matar 
qualquer um que o suspeitas-
se de estar contra a sua con-
tinuação. Quando se luta em 
circunstâncias de perigo cons-
tante ou iminente, incorre-se 
sempre ao risco de cometer 
alguns excessos de precaução 
ou de adoptar algumas medi-
das draconianas que quando 
analisadas, à posterior, por 
quem não viveu na intensida-
de infernal da guerra, incorre-
-se também em fazer julga-
mentos teóricos ou errados 
desse passado, ou de criticar 
e condenar os que cometeram 
tais excessos ou medidas dra-

conianas. É o que parece-me 
que está a fazer o Elísio Ma-
camo. Quem está numa gran-
de tempestade até pode atirar 
para água o melhor da carga 
que esteja a transportar no seu 
barco ou navio. Já houve ma-
rinheiros que atiraram ouro 
para salvar os seus barcos e 
para evitar que eles próprios 
morressem afogados. O artigo 
do Elísio lembra-me o postu-
lado que reza que é mais fácil 
criticar do que fazer. Nós ou-
tros podemos imaginar quão 
difícil foi mover a guerra, 
mas nunca poderemos sentir 
de facto o quão isso foi desgas-
tante e perigoso. Só quem car-
rega à cabeça um saco de 100 
quilos, sabe quanto isso custa. 
Para os que estavam arriscan-
do as suas vidas na guerra, não 
tinham sempre cabeças para 
ponderar tudo o que faziam.

Numa guerra de guerrilha, 
os traidores são tratados com 
a mesma severidade que se 
inflige aos soldados inimigos, 
porque não só podem compro-
meter a causa pela qual se luta, 
como, pior que isso, podem 
arriscar as vidas dos próprios 
guerrilheiros. É só imaginar 
quanto medo e terror não se 
apossaram dos guerrilheiros 
quando alguns dos seus ca-
maradas foram sendo assassi-
nados devido à traição. Já não 
imagino quando o Professor 
Doutor Eduardo Mondlane e 
outros camaradas da direcção 
foram assassinados por causa 
da traição. São momentos que 
certamente levaram muitos 
camaradas a perderem tempo-
rariamente as suas cabeças e 
fizeram com que os que fossem 
tidos como estando a trair, fos-
sem sujeitos a penas draconia-
nas, incluindo o seu fuzilamen-
to. Mas para quem não estava 
na luta não pode entender que 
tais medidas não eram apenas 
pela vontade de matar  por pra-

zer ou capricho, mas de evitar 
que o pior ocorresse também 
para eles como havia aconte-
cido com Mondlane e outros. 
Era para evitar que a maioria 
dos que lutavam pela indepen-
dência fossem mortos. Ao dizer 
isto não estou a defender fuzi-
lamentos ou arbitrariedades 
ou decisões irreflectidas nem 
nada parecido a isso.  Como 
bem diz Su Tzu no seu livro A 
Arte da Guerra, mesmo os que 
saem vitoriosos numa guerra 
têm também sempre um sa-
bor muito amargo da vitória.

Na sua dissertação, Elísio 
Macamo vai ao ponto de di-
zer que a FRELIMO devia ter 
libertado apenas o país e não 
devia ter adoptado, depois por 
sua conta e risco, um Projecto 
ou Modelo de Sociedade que 
acabou concebendo para a 
fase pós-independência. Ora, 
isto é o mesmo que dizer que 
a FRELIMO devia ter dei-
xado tudo ao Deus dará. A 
ter feito isso teria sido uma 
grande e imperdoável irres-
ponsabilidade. É que quem 
é contra alguma COISA, é 
porque pensa noutra COISA 
melhor como alternativa que 
julga poder servir bem ao 
povo neste caso. Não se pode 
impugnar algo sem que se 
tenha outro algo que se con-
sidere como melhor alterna-
tiva. Mas para Elísio, o facto 
de a FRELIMO ter optado 
pelo SOCIALISMO, não foi 
uma opção que se ajustava 
na vontade do povo. Se não 
se ajustava, então qual teria 
sido a melhor opção? Seria 
o CAPITALISMO? Se dis-
ser que sim, como o deixa 
entender no seu artigo, eu 
contrasto porque mesmo o 
CAPITALISMO não é uma 
opção que agrada todos os 
moçambicanos, e nem ser-
ve todos os moçambica-
nos. Muito pelo contrário.

Por isso, a alegação de 
que a FRELIMO impôs uma 
opção só da sua cabeça, não 
é verdade, como não é ver-
dade dizer que todo o povo 
apoia agora o modo de pro-
dução capitalista em vigor. 
Para dizer a verdade, não 
há nenhum sistema político 
que possa ser adoptado por 
um governo que seja produto 
de cada um e todos os habi-
tantes dum certo país. Será 
sempre uma decisão de um 
grupo. Na melhor das hipó-
teses será produto duma vo-
tação da maioria numa elei-
ção geral ou referendo. Mas 
nunca será de todo o povo. 
Por isso, é errado e injusto 
condenar a FRELIMO por 
ter optado pelo socialismo 
e não logo pelo capitalismo. 
Tanto mais que o socialis-
mo advoga como princípio, 
a repartição justa ou equita-
tiva da riqueza de um certo 
país ou duma certa unidade 
produtiva, ao invés do capi-
talismo, que permite a acu-
mulação da riqueza em pou-
cas mãos, muitas vezes com 
recurso a formas não justas. 
Este é o caso dos patrões que 
acumulam fortunas, porque 
pagam salários baixíssimos, 
ou que não pagam os devidos 
impostos ao Estado ou pior 
ainda, que não canalizam aos 
serviços de segurança social 
os descontos que fazem aos 
trabalhadores para que te-
nham uma reforma condigna 
e tranquila. Como pode ver, 
caro Elísio, se o socialismo 
não tivesse sido sabotado 
pelos gananciosos ou pelos 
países capitalistas que são 
contra este sistema concebi-
do por Karl Marx, porque os 
impede de assaltar os recur-
sos doutros países e explorar 
a força dos trabalhadores, era 
na verdade a melhor opção 
que a FRELIMO tinha feito.
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Para deixarmos de ser países rentistas e preguiçosos

Académico Carlos Lopes sugere 
mudança de mentalidade

Todos os países africanos têm a possibilidade de re-
alizar transformações estruturais, mas só poderão fazê-
-las, com sucesso, os que têm lideranças capazes, com 
disciplina, foco e noção de que têm que mudar a men-
talidade, deixando de ser países rentistas e preguiçosos.

O continente afri-
cano alberga 37 
países com alta 
d e p e n d ê n c i a 
das matérias-

-primas. Oitenta por cento das 
suas exportações dependem 
das matérias-primas ou recur-
sos naturais, razão pela qual se 
tornam em países preguiçosos, 
porque não precisam de se preo-
cupar com o resto da economia.

Esta observação foi feita, na 
segunda-feira, 24 de Fevereiro, 
na Universidade Politécnica, em 
Maputo, pelo Prof. Carlos Lo-
pes, durante a cerimónia de lan-
çamento do seu livro intitulado 
“Africa in transfomation-Econo-
mic development in the age of 
doubt” (Continente africano em 

transformação-desenvolvimento 
económico em tempos de in-
certeza), no qual o académico 
faz a apologia da transformação 
estrutural no contexto africano.

Carlos Lopes ressalvou 
existirem, também, outros pa-
íses africanos que já entende-
ram que é preciso adoptar um 
paradigma diferente, chamado 
de transformação estrutural.

“África precisa de um discur-
so diferente, sendo que o livro 
tenta trazer, desde a parte estatísti-
ca até à parte teórica, uma contes-
tação das verdades habituais que 
estão associadas à leitura de Áfri-
ca, e propõe, através de oito de-
safios, medidas importantes para 
que no processo de transformação 
possamos ter sucesso”, frisou.

Ao proceder à apresenta-
ção da obra, Salim Valá refe-
riu que não há como não estar 
de acordo com Carlos Lopes 
quando advoga no seu livro que 
África necessita de uma estra-
tégia clara de crescimento in-
clusivo, apoiada por melhores 
instituições, sinergias regionais 
e infra-estruturas adequadas 

para dar um salto qualitativo.
“O crescimento económico 

robusto e acelerado é necessário 
para a redução da pobreza, mas 
para que esse crescimento seja 
sustentável a longo prazo, ele 
deve ter uma base ampla, abranger 
diversos sectores e incluir grande 
parte da força de trabalho dos pa-
íses com destaque para as pesso-

as ligadas à agricultura, pescas e 
aos pequenos negócios do sector 
informal”, sustentou Salim Valá.

Acrescentou que não é qual-
quer tipo de crescimento que 
pode ser qualificado de inclusivo 
e nem o crescimento a qualquer 
custo conduz ao desenvolvimento 
económico sustentável: “O cres-
cimento económico sustentável 
deve ter foco no capital humano, 
na geração de emprego, no aumen-
to da renda das famílias, no aces-
so aos serviços essenciais, no uso 
sustentável dos recursos naturais 
e na protecção social”, concluiu.

Importa referir que Carlos 
Lopes é Doutor Honoris Causa 
pela Universidade Politécnica. 
Considerado um especialista 
de reformas e desenvolvimen-
to institucional, esteve sempre 
associado a grandes proces-
sos de reforma no sistema das 
Nações Unidas, onde traba-
lhou por mais de duas décadas.

Para o aumento da produtividade económica e intelectual nacional

Estado deve aumentar 
orçamento para nutrição

O Banco Mundial recomenda ao Estado moçambica-
no alocar, pelo menos, 10 dólares correspondentes a mais 
ou menos 1,1% do orçamento do Estado por crianças me-
nores de cinco anos por ano para combater à desnutrição 
crónica no país. Segundo soube o Zambeze, actualmente, o 
Estado moçambicano aloca somente 0,013 % do Orçamen-
to Geral do Estado para combater à desnutrição crónica.

Segundo dados do 
Ministério da Agri-
cultura (do Secre-
tariado Técnico de 
Segurança Alimen-

tar e Nutricional SETSAN, 
2013) Moçambique apresenta 
taxas elevadas de desnutrição 
crónica em crianças menores de 
cinco anos, na ordem de 43%.

Estas taxas de desnu-
trição estão associadas a 
perdas de cerca de 11% do 

PIB nacional (SETSAN, 
Estudo da Fome 2017).

De acordo com os mesmos 
dados só o custo anual asso-
ciado a desnutrição infantil 
em Moçambique é estimado 
em 1.6 Biliões de dólares ou 
seja cerca de 62 biliões de 
meticais, e que cerca 18.8% 
de todas as repetições de 
classes nas escolas mo-
çambicanas estão associa-
das a desnutrição crónica.

Estudos mostram ainda 
que, se não houver uma in-
tervenção à altura e atempa-
da, a má nutrição nos primei-
ros dois anos de vida pode 
provocar retardamento men-
tal e em consequência dimi-
nuir a capacidade da crian-
ça desenvolver habilidades 
cognitivas para toda a vida.

Mércia Tembe da Funda-
ção para o Desenvolvimen-
to da Comunidade (FDC) 
explicou, recentemente, 
ao Zambeze que a questão 
do aumento do orçamento 
para a nutrição é extrema-
mente fundamental, uma 
vez que a desnutrição cró-
nica é um problema grave 
para o nosso país e que, 
de alguma forma, impe-
de o desenvolvimento so-
cial e económico nacional.

Parlamentares devem entrar 
no barulho

“Há uma necessidade mui-
to grande de um compromisso 
para que haja maior alocação 
de fundos para a nutrição em 
diferentes sectores chaves do 
governo”, disse Tembe para 
de seguida acrescentar que a 
consciencialização deve ocorrer 
a todos os níveis, desde as co-
munidades para a mudança de 
comportamento, mas também a 
nível dos tomadores de decisão 
e fazedores de política para que 
haja uma atenção maior para 
a questão da nutrição no país.

Conforme justificou ainda 
Mércia Tembe, o Banco Mun-
dial recomenda aos governos 
alocarem, pelo menos, 10 dó-
lares por crianças menores de 
cinco anos por ano, isto cor-

responde a mais ou menos uma 
média de 1,1% do orçamento 
do Estado, entretanto, actual-
mente, o Estado moçambicano 
aloca do seu orçamento so-
mente 0,013 % para a nutrição.

É daí que a FDC alega que 
está engajada em acções de ad-
vocacia para que a questão da 
desnutrição seja revertida e nesta 
senda urge “trabalhamos com os 
parlamentares para a conscien-
cialização e para a necessidade 
de se alocar mais recursos para 
nutrição. Trabalhamos também 
a nível de outros tomadores de 
decisão, diferentes sectores cha-
ves do governo para que haja 
inclusão de intervenções chaves 
que tenham impacto nos planos 
sectórias e que também esses 
planos sejam devidamente orça-
mentados e que sobretudo, es-
sas acções sejam executadas”.



A partir de Junho de 2020, a justiça criminal moçam-
bicana dará um passo a frente em direcção a uma jus-
tiça mais restaurativa. A justiça restaurativa considera 
o crime principalmente em termos de danos às pesso-
as. Daqui resulta a obrigação, para o infractor, de re-
mediar as consequências nocivas de sua conduta. Para 
esse fim, prevê-se um envolvimento activo da vítima, do 
agente e da comunidade, na busca de soluções para aten-
der ao conjunto de necessidades decorrentes do crime. 
Como tal, a resposta ao crime concentra-se na reabili-
tação e reintegração social do infractor, através do di-
álogo com a vítima e apoio por parte de toda a comu-
nidade. A justiça restaurativa é contraposta à justiça 
criminal do tipo tradicional ou retributiva, que pune o 
infractor, principalmente através do encarceramento, 
como o Código Penal Moçambicano previa até 2015. 

O Código Penal 
que entrou em 
vigor em Ju-
nho de 2015, 
introduziu pela 

primeira vez, as alternativas à 
prisão. Entre elas, as medidas 
educativas socialmente úteis, 
as medidas alternativas e pe-
nas alternativas, terminologia 
que não encontrou, nos cinco 
anos passados, o consenso da 
comunidade jurídica moçambi-
cana. A suspensão do processo 
e a transacção penal represen-
tavam as medidas alternativas 
e entre as penas alternativas 
destacava-se o trabalho social-

mente útil, pois envolve direc-
tamente o infractor na vida da 
sociedade, através do trabalho 
que beneficia a comunidade. 
Em África, o discurso sobre as 
alternativas tem se concentra-
do particularmente no trabalho 
socialmente útil. Zimbabwe in-
troduziu essa alternativa à pri-
são, nos anos 90, seguido por 
países como a África do Sul, 
Quénia, Uganda e Tanzânia.  

Entretanto, o actual Código 
Penal moçambicano foi intro-
duzido com muitas áreas cin-
zentas e lacunas que afectam a 
implementação do quadro legal 
na prática. Alguns dos proble-

mas são a falta de definições ou 
clareza em certas disposições 
e, em particular, a falta de re-
gulamentação sobre a fase de 
implementação das mesmas.      

As críticas deram lugar à re-
visão do Código Penal que em 
menos de seis meses, juntos 
com o novo Código de Pro-
cesso Penal e de Execução das 
Penas, irão introduzir significa-
tivas mudanças no âmbito das 
alternativas à prisão. Irá desa-
parecer a distinção entre me-
didas e penas. A distinção será 

apenas entre penas privativas e 
não privativas da liberdade. As 
penas não privativas da liberda-
de serão principalmente três: a 
multa, o trabalho socialmente 
útil e a interdição de direitos.   

Mudanças serão introduzidas 
também para o trabalho so-
cialmente útil ou vulgarmente 
conhecido como serviço co-
munitário que, continuará a 
representar a figura central do 
novo paradigma de justiça res-
taurativa. O legislador de 2014 
- o Código Penal promulgado 

através da Lei 35/2014, de 31 
de Dezembro – previu a aplica-
ção do serviço comunitário aos 
crimes puníveis com uma pena 
de prisão superior a dois anos 
e até oito anos, moldura penal 
inadequada porque abrange cri-
mes graves como, por exemplo, 
instigação de imigração ilegal. 
Em Junho de 2020, o servi-
ço comunitário será aplicável 
para crimes puníveis até três 
anos de prisão, moldura mais 
alinhada com outros países a 
nível internacional, enquanto 
os principais pressupostos le-
gais de aplicação continuarão 
os mesmos: o infractor deve-
rá ser primário e ter repara-
do a vítima do dano causado. 

Diferentemente do actual 
Código Penal, que prevê que 
o trabalho socialmente útil é 
fixado entre um mínimo de 35 
e um máximo de 1120 períodos 
de trabalho e que cada perío-
do pode ter um limite máximo 
de quatro horas, o legislador 
preferiu simplificar a determi-
nação da pena alternativa pela 
qual cada dia de prisão será 
substituída por uma hora de 
trabalho socialmente útil e não 
poderá superar o limite de 600 
horas. Não apenas o termo “pe-
ríodo” tem causado algumas 
confusões, mas também a du-
ração máxima de serviço co-
munitário pode, com o actual 
Código Penal, chegar até 4480 
horas (cerca de 3 anos). Entre-
tanto, a literatura confirmou, 
nos anos, que é mais efectiva 
uma pena reduzida que uma 
mais longa. Uma pena longa, 
traz também desvantagens 
para o orçamento do Estado. 
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O trabalho socialmente útil 

O que muda com o novo Código Penal?
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Entre as vantagens, no uso 
do serviço comunitário, está 
o custo-benefício, diferente-
mente do encarceramento. Um 
estudo do Centro de Direitos 
Humanos da Universidade 
Eduardo Mondlane em cola-
boração com a Universidade 
de Western Cape na África do 
Sul, de 2014 relevou que cada 
recluso em prisão custava ao 
erário cerca de 100 Mt por dia. 
Se considerássemos ainda va-
lido este valor, e aplicando-o à 
actual população prisional, de 
cerca de 19 mil pessoas, cons-
tataríamos que o Estado gasta 
por dia 1.900.000 Mt, e por 
ano um valor de 693.500.000 
Mt por todos os reclusos en-
carcerados. Comparativamen-
te, e usando os mais recentes 
dados, publicados pelo Escri-
tório das Nações Unidas sobre 
Drogas e Crime, em 2007, o 
serviço comunitário no Zim-
babwe custava 20 Dólares 
por pessoa por mês, contra o 
valor estimado por cada reclu-
so por mês, de 120 Dólares. 
Segundo a Penal Reform In-
ternational, Uganda economi-
zou 3,7 milhões de Dólares, 
entre 2001 e 2012, através do 
uso do serviço comunitário. 

Além de aliviar as despesas 
do Estado, o serviço comuni-
tário poderá mitigar o crónico 
problema da superlotação dos 
estabelecimentos penitenciá-
rios que aflige o País, há mais 
de uma década. O último Rela-
tório Direitos Humanos 2017 
da Ordem dos Advogados 
afirma que o nível de ocupa-
ção prisional em 2017 era de 
221% e que 36,7% dos conde-
nados cumpriam pena de até 
um ano de prisão. A imple-
mentação rigorosa do serviço 
comunitário poderá melhorar a 
capacidade do Estado de cum-
prir com os standards interna-
cionais de detenção humana 
nos estabelecimentos peniten-
ciários, com particular atenção 
para o acesso à justiça e saúde. 

Os trabalhos socialmente 
úteis incluirão tarefas desem-
penhadas em estabelecimentos 
assistenciais, escolas, orfa-
natos, hospitais; trabalhos no 
âmbito da construção, conser-
vação ou manutenção de vias 
públicas; serviços prestados no 
domínio da florestação, con-
servação e protecção do meio 
ambiente e distribuição de 
água, gás, e electricidade; acti-
vidades relativas à construção, 
conservação ou manutenção 
de infra-estruturas públicas ou 
de interesse social; tarefas de 
limpeza geral e de conservação 
e de manutenção de jardins. 
O condenado poderá também 
prestar trabalhos intelectuais 
nomeadamente, ensino e for-
mação profissional, actividade 

de escriturário e consultoria, 
dependendo das suas habili-
tações literárias e profissio-
nais. Estes exemplos mostram 
como comunidades locais e a 
sociedade em geral poderão se 
beneficiar do serviço comuni-
tário, se bem implementado. 

O juiz será o responsável pela 
substituição da prisão com o 
serviço comunitário, enquanto 
continuará o Serviço de Pena 
Alternativas à Pena de Prisão 
(SPAPP), dentro do Serviço 
Nacional Penitenciário (SER-
NAP) o responsável pela apli-
cação do mesmo. Académicos 
já compartilharam algumas 
preocupações sobre este ele-
mento. Será, por exemplo, que 
pessoal com uma formação 
paramilitar está tecnicamente 
preparado para implementar 
a pena de serviço comunitá-
rio? Será que a reforma que o 
SERNAP começou em 2013 
por uma justiça mais restau-
rativa nos estabelecimentos 
penitenciários seja suficiente 
para que o mesmo possa ser 
responsável pela implementa-
ção do serviço comunitário?

O Juiz de Execução de Pe-
nas (JEP) será o responsável 
pela suspensão, revogação e 
extinção da pena de serviço 
comunitário em estrita cola-
boração com o SPAPP, que 
deverá sempre comunicar com 
ele. O condenado deverá apre-
sentar-se ao SPAPP depois de 
receber a ordem pelo tribunal. 
O SPAP terá 30 dias para ava-
liar o condenado e decidir em 
qual entidade deverá cumprir 
o trabalho. Uma vez recebido 
o condenado, a entidade re-
ceptora deverá entrevistá-lo 
e monitorar o cumprimento 
da ordem do tribunal.  Se não 
se apresentar situações para a 

suspensão ou revogação da or-
dem, o SPAPP terá a responsa-
bilidade de enviar para o JEP 
o relatório de avaliação final, 
que servirá para a declaração 
de extinção da pena. Com a 
entrada em vigor do Código 
de Execução de Penas, o Tri-
bunal Su-

premo deverá criar 
as Sessões de Execução de Pe-
nas e formar os juízes que se-
rão apenas responsáveis pela 
execução das penas restritivas 
e não restritivas de liberdade.    

As alternativas são consi-
deradas uma importante novi-
dade para o sistema de justiça 
moçambicano. Não deveria 

ser assim, considerando, por 
exemplo, que a justiça popular, 
entre 1978 e 1992, já previa 
o serviço comunitário como 
pena, algo que mais tarde foi 
entregue aos tribunais comu-
nitários, atra-

vés da lei 4/1992. 
A introdução do serviço co-
munitário dentro da justiça 
formal, está alinhado à justiça 
não-estatal, constitucional-
mente reconhecida através do 
artigo 4 da Constituição da 
República de Moçambique. 

Entretanto, o imediato apoio 
dos doadores é fundamental, em 
países com recursos financei-
ros limitados para investir no 

sucesso do trabalho comunitá-
rio. Em particular, no primei-
ro período da implementação, 
os doadores deveriam apoiar 
a criação de planos estraté-
gicos integrados, com claros 
indicadores e resultados para o 
governo e o judiciário. Um sis-
tema de captação e conserva-
ção de informações deveria ser 
criado para ajudar a monitoria 
e avaliação regular do serviço 
comunitário. A criação e refor-
ço da cooperação intersectorial 
é essencial para a implementa-
ção do serviço comunitário. 
Fundamental é também a exis-
tência de um sistema de justiça 
criminal íntegro. Esforços de-
verão ser envidados para com-
bater a corrupção dentro das 
instituições que limitam ou 
tardam o sucesso. Formações 
integradas e regulares deverão 
ser organizadas para que juí-
zes, procuradores e o pessoal 
do SPAPP possam conhecer o 
novo quadro legal de modo a 
compartilharem os próprios 
desafios e pontos de vantagem. 
Crítico para o sucesso do pro-
grama será o envolvimento da 
comunidade local e represen-
tantes de instituições onde os 
condenados irão prestar o ser-
viço comunitário. Finalmente, 
campanhas cívicas deverão ser 
organizadas para aumentar a 
consciencialização do público 
sobre a aplicação do serviço 
comunitário. Entretanto, uma 
clara estratégia e forte vonta-
de política serão capazes de 
mudar a atitude do País em 
abraçar uma justiça formal 
mais restaurativa e sempre 
menos punitiva? Esta inquie-
tação terá de ser confirmada.

*REFORMAR – Research 
for Mozambique  



Francisco Esteves

Na abertura de novo ano de formação profissional no 
IFPELAC- Instituto de Formação Profissional e de Estu-
dos Laborais Alberto Cassimo em Sofala, o Prof. Dr. Júlio 
Taimira Chibemo, durante a sua aula de sapiência com o 
tema ‘’ Emprego, Juventude e Desenvolvimento’’, alertou 
a sociedade em geral sobre o risco de os jovens seguirem 
carreiras profissionais sem que tenham vocação para tal.

O alerta surge pelo 
facto de, nos 
últimos tem-
pos, aumentar 
o número de 

jovens que acabam de se for-
marem em vários cursos pro-
fissionais e não desenvolvem 
na carreira que seguiram, ou 
seja, acabam ficando na posi-
ção de profissionais frustrados.

‘’Não faz sentido que um 

serralheiro habilitado com 
diploma de uma instituição 
do formação profissional nos 
brinde com obras de má-qua-
lidade’’- referiu Júlio Taimira 
Chibemo, académico moçam-
bicano radicado na cidade da 
Beira, para de seguida acrescen-
tar que nos deparamos com este 
triste cenário e porque estamos 
perante profissionais frustrados 
e sem nenhuma expectativa de 

desenvolvimento para o país.
Como solução à vista para 

inverter o cenário, o académico 
lança o desafio aos gestores das 
instituições de formação profis-
sional no país para que adoptem 
estratégias adequadas que defi-
nem prioridades de ingresso a 

cursos profissionais de candi-
datados com vocação para tal, 
e não os que simplesmente se 
aventuram movidos por influ-
ências de terceiros e emoção.

 A fonte explicou ainda que 
o país incorre muitos riscos com 
a proliferação destes  jovens  já 

formados e que não apresentam 
expectativas nenhuma para  de-
senvolverem na carreira, facto 
que pode ofuscar a iniciativa 
de Governo a incentivar as po-
líticas de empreendedorismo.

Segundo Júlio Chibemo, 
com a prevalência de maior nú-
mero de jovens frustrados pro-
fissionalmente o país é que sai 
a perder em termos de tempo 
gasto com formação  e dinheiro 
despendido com a formação.

Para o presente ano de for-
mação que iniciou na sexta-
-feira da semana passada, a 
IFPELAC conta com ingresso 
de 340 candidatos que con-
correm para vários cursos 
profissionais, segundo o de-
legado província da institui-
ção, António João António.

Em Sofala, a IFPELAC 
funciona desde ano 2016.

Formação profissional de jovens no país

Académico alerta sobre o risco de seguir 
uma carreira profissional sem vocação
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Desajuste do preço, degradação das vias e manutenção deficitária

Cooperativas dos transportadores 
dizem-se sufocadas pelos custos no sector

Outrora rentável, o negócio 
de transporte semi-colec-
tivo de passageiros na ci-
dade de Maputo e arredo-
res está a atravessar dias 

amargos, a estrutura de custos tem esta-
do a sufocar, em larga medida, aos ope-
radores. Se por um lado está o desajuste 
no pagamento do bilhete por quilómetro, 
por outro, os buracos associados a falta 
de manutenção aceleram a degradação 
dos meios alocados pelo governo através 
do fundo de desenvolvimento dos trans-
portes (FTC) aos operadores privados.

De há um tempo a esta parte, investir 
no sector do transporte era um mar de 
rosas, uma vez que a carteira de clientes 
sempre esteve estável, acompanhando o 
ritmo da estrutura de custos acessíveis, 
sobretudo, no que tange aos combustí-
veis subsidiados pelo governo, o acesso 
a peças sobressalentes no mercado na-
cional. Todavia, hoje, a situação não é a 
mesma devido a entrada de novos meios 
de origem chinesa no ano de 2016.

“A situação tornou-se dramática 
neste sector que tem a missão de trans-
portar pessoas e bens, sobretudo nas ho-
ras de pico de e para o grande Maputo 
em virtude da descapitalização que o 
transporte enfrenta associado ao preço 
não justo do bilhete por quilómetro”, 
lamenta Rodrigues Tsucana, o presi-
dente da cooperativa dos transporta-
dores do corredor um (COOTRAC1).

Isto está muito mal, não esconde 
o presidente da COOTRAC, a título 
de exemplo, fez saber a nossa repor-
tagem que só de combustível o Auto-
carro que sai da terminal de Zimpe-
to à Baixa da cidade chega a gastar 
9000 (nove mil meticais) diários aos 
quais se juntam as despesas da tri-
pulação e aquisição de pneumáticos.

 Só para ilustrar, prossegue Tsucana, 
um pneu aceitável para um machim-
bombo que se queira circular em condi-
ções seguras é comprado a sua unidade 
a 16 mil meticais, ora em contas rápidas 
para um autocarro ter uma circulação 
plena o operador sujeita-se a pagar 96 

mil meticais para equipa-lo só em pneus.
As mágoas dos transportes não pa-

ram por aqui. Segundo Tsucana, é que, 
apesar de estar a prestar um serviço so-
cial e sensível para o país, as autoridades 
não isentam o sector que presta serviços 
aos passageiros. “O único apoio susten-
tável é o subsídio de combustível. Todo 
transportador compra os acessórios em 
função do padrão do mercado e como 
se sabe é bastante oneroso, o que sufo-
ca qualquer tipo de investimento que se 
considera útil para garantir o transporte 
de pessoas e bens”, lamenta Tsucana.

Outrossim, transportadores, através 
da FEMATRO, já há muito que vêm recla-
mando da insustentabilidade da bilhética 
por quilómetro já de per si muito a quem 
do desejável, porque não chega para co-
brir as despesas que se avolumam a cada 
dia que passa e, Tsucana explica porquê, 
“as estradas não estão em condições o 
que acelera a degradação dos meios.

“O município deveria permanente 
proceder com a manutenção das princi-
pais rodovias que constituem o corredor 
de Maputo”, disse a fonte, dando exem-
plo da zona da praça da juventude em Ma-
goanine até em Xiquelene, que está um 
caos sem referir a avenida do trabalho. 

Há buracos em todo lado e isto 
não abona a nosso favor, porque são 
prejuízos que somamos diariamente.

Retiradas dos Myloves

A dado passo, Tsucana considerou 
de decisão certa do município a de tirar 
da estrada os transportadores semi-co-
lectivos de passageiros de caixa aberta, 
vulgarmente conhecido por my love, 
por se tratar de um verdadeiro atentado 
a saúde pública bem como um concor-
rente desleal para exercer a activida-
de de transporte na zona peri-urbana.

“Sem dúvida aplaudimos essa deci-
são, hoje as pessoas já deixam as viatu-
ras pessoais, recorrendo aos transporta-
dores o que em parte vai contribuir para 
melhoria da sua renda pessoal dado que, 
quando um pai abdica do seu carro pes-

soal reduz ligeira a sua despesa e aloca 
o valor para suprir outras necessida-
des”, sublinhou acrescentando que em 
países com um transporte consolidado 
todo mundo recorre ao transporte pú-
blico independentemente da sua clas-
se social e não estamos longe disso.

Repare que há carros que an-
dam vazio o que quer dizer que o 
transporte está ganhar seu lugar.

Futuro incerto dos cobradores?

Um outro dado importante que 
não escapou das análises do presiden-
te da COOTRAC sobre o estágio do 
transporte do corredor, um tem ha-
ver com os esforços envidados pela 
agência metropolitana cuja missão 
é planear, coordenar e fiscalizar o 
transportes urbanos de passageiros 
da área metropolitana de Maputo.

Para Tsucana, a agência metropoli-
tana de Maputo está fazer um trabalho 
louvável e em breve será introduzido 
o sistema de pagamento do bilhete de 
passagem do autocarro com regras 

bem claras e facilitando ao passageiro.
“Porque a honestidade tem estado 

em prova por parte dos colaboradores, 
nem todos somos honestos. Mas al-
guns recorrem a esquemas que preju-
dicam a receita”, salientou para quem 
as novas modalidades vão ajudar na 
conservação dos meios e continuar a 
honrar regularmente com as letras na 
banca e também na viabilização do 
negócio. Isto é um negócio em que 
ninguém quer sair a perder, segundo a 
fonte que vimos a aludir, não há razão 
de cepticismo por parte dos cobrado-
res das cooperativas sobre seu futuro 
com a entrada da bilhética electrónica. 
Porquê? Segundo Rodrigues Tsucana 
foram acauteladas todos aspectos re-
lativos ao reenquadramento do pesso-
al. Ninguém vai ficar de fora, porque 
todos fazem parte do processo, disse.  
Rodrigues Tsucana admite que os co-
bradores são fundamentais, porque 
fazem parte da tripulação e devem ga-
rantir a organização dos passageiros, 
cargas e outros. “Fazem parte do apoio 
e não podemos prescindir deles”.
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Da exclusão política à legitimação dos ciclos de violência em Moçambique

 Moçambique, desde que se tornou um Estado, a 
partir do seu traçado na Conferência de Berlim, em 
1884, como um espaço territorial do Rovuma ao Ma-
puto e do Índico ao Zumbo, colonizado ou não, viveu, 
desde essa altura até ao presente momento, como um 
Estado de exclusão política e violência sobre os exclu-
ídos, funcionando assim a exclusão como uma legiti-
mação do recurso à violência para se atingir os direi-
tos fundamentais dos excluídos. 

Em diferentes mo-
mentos históricos 
de Moçambique, 
algum grupo domi-
nou os outros, justi-

ficando a sua acção dominadora 
por argumentos de para o bem 
social do povo, assumindo a sua 
governação como inclusivo e aos 
excluídos políticos que reclama-
vam a sua inclusão ou direitos de 
fazer ouvir e valer as suas vozes 
em matéria política para terem 
os mesmos direitos de acesso ao 
poder político, e assim contri-
buir, de uma certa maneira, para 
um melhor bem-estar social, 
chamando-os de inimigos desse 
bem-estar, anti-sociais e repri-
mindo-os violentamente. 

Foi assim que os colonia-
listas portugueses, durante 500 
anos, dominaram Moçambique: 
o seu povo e recursos, justifican-
do a sua acção como civilizado-
ra, de dilatação da fé cristã, de 
humanismo e da ciência e técni-
ca. Assumiam os moçambicanos 
como selvagens, incivilizados, 
atrasados. Sem oportunidade de 
se fazer valer politicamente e 
socialmente, os moçambicanos, 
de diferentes formas, reagiram 
contra esta dominação e a paz 

que se instalou na convivência 
com os colonialistas foi de au-
sência das armas e de luta vio-
lenta, porque os moçambicanos 
haviam sido vencidos e domi-
nados. Esta realidade aconteceu 
em todos os países africanos, 
pois, na Conferência de Berlim, 
as potências europeias, simples-
mente, sentaram-se numa mesa 
e debruçadas sobre o mapa de 
África, esquartejam-no / divi-
diram-no em partes como se de 
um animal se tratasse para ser 
comido, e se distribuíram os 
pedaços entre eles. É assim que 
o espaço que hoje é Moçambi-
que calhou para os portugueses. 

A colonização não foi um 
acto de mútuo acordo entre as 
duas partes e a sua governação 
foi um acto de exclusão, por isso, 
para os moçambicanos, em direi-
to de serem livres, se legitimou o 
direito do uso da violência para 
a inclusão política, isto é, para 
fazer ouvir e valer a sua voz. A 
exclusão serviu para legitimar a 
violência e não a sua legalização, 
pois esta é a lei oficial escrita 
pelo dominador e que considera 
a violência como um acto sub-
versivo e sujeito à repressão de 
quem a viola, isto é, quem exige 

a inclusão. Diferente da legaliza-
ção, a legitimação refere a acção 
social, a vontade e direitos do 
povo, por isso, sentindo-se ex-
cluídos, através dos seus repre-
sentantes que expressam as suas 
vontades, (os excluídos) podem 
usar a violência para se impor. 
Foi assim que a partir da déca-
da 50, os africanos se revoltaram 
de diferentes formas e meios, 
incluindo o uso da violência ar-
mada, exigindo o direito à auto-
determinação, a independência 
nacional. Foi assim que tam-
bém os moçambicanos criaram 
os seus movimentos e lutaram 
contra o colonialismo português 
que terminou a sua dominação 
em 25 de Junho de 1975. Dessa 
forma de luta, a violência arma-
da tornara-se legítima, porque os 
portugueses haviam negado o di-
álogo e a possibilidade de dar a 
independência aos moçambica-
nos. Negaram a inclusão. A luta 
foi legítima porque era por uma 
causa justa, embora não legal. 
Em nome da legalidade, muitos 
moçambicanos que defenderam 
e lutaram por esta causa foram 
presos, julgados e condenados 
a penas pesadas, torturados e 
mortos pelos sucessivos go-
vernos portugueses. É por ter 
sido legítima que, um grupo de 
combatentes dos diferentes mo-
vimentos de libertação africana, 
incluindo o recém-falecido Mar-
celino dos Santos, foi até recebi-
do pelo Santo Papa, no Vatica-
no, em 1971. Pode-se concluir, 
então, que a exclusão política le-
gitimou a violência armada pela 
qual os excluídos conseguiram o 
seu direito fundamental, a inde-

pendência política do seu país. 
Com a independência, os 

moçambicanos rejubilaram pela 
liberdade e muitos cidadãos po-
líticos viram o direito e a oportu-
nidade de apresentarem as suas 
opiniões políticas e assim terem 
o acesso ao poder político por 
fazer ouvir e valer as ideias polí-
ticas, fundando os seus partidos. 
Os portugueses haviam entrega-
do ao movimento FRELIMO, 
uma das que mais lutara, de ar-
mas na mão, contra o colonialis-
mo. Este movimento, já durante 
a luta, fora tomado por comba-
tentes de ideologia marxista-le-
ninista, tornando-se assim num 
partido, o que equivale afirmar 
ter-se tornado excludente, pois 
deixara de se constituir numa 
frente, isto é, de integrar, no seu 
seio, combatentes que simples-
mente lutavam pela indepen-
dência, pondo de lado as ques-
tões políticas e ideológicas para 
o período pós-independência. 
Por isso, o movimento ou frente 
FRELIMO, aliás, o partido Fre-
limo, pois, já em algum momen-
to, durante a luta de libertação, 
após a morte do seu presidente, 
Eduardo Mondlane, já tinha uma 
orientação político-ideológica 
(marxista-leninista) a ser imposta 
como orientadora da governação 
do Moçambique independente, 
vivera intensamente as contradi-
ções internas por causa do grupo 
que quis e acabou dominando 
o movimento impondo esta sua 
orientação política, o que ex-
pulsões, assassinatos e fugas. 
Tratava-se do conflito entre os 
marxistas-leninistas e não mar-
xistas-leninistas. Como se sabe, 

a orientação marxista-leninista 
do Estado e governo torna estes 
totalmente de exclusão política. 
Não admite uma outra voz políti-
ca diferente e, se algum cidadão 
expor uma outra ideia política ou 
fundar um partido político, fica 
sujeito à uma maior pena igual 
a quem tivesse cometido um 
pecado capital e apanha a maior 
pena, a pena da morte. É assim 
que, depois da independência, 
muitos políticos que não fossem 
do partido Frelimo foram per-
seguidos e os apanhados foram 
sumariamente executados. Entre 
tantos, podemos citar o reveren-
do Uria Simango e sua esposa, 
Celina, pais dos políticos Lutero 
e Daviz. Simango foi fundador 
e vice-presidente da FRELIMO, 
com Eduardo Mondlane, que era 
presidente da FRELIMO; a dra.  
Joana Simeão, a que foi primeira 
professora negra, no Liceu An-
tónio Enes, actual Escola Secun-
dária Francisco Manyanga, na 
Cidade de Maputo, no tempo co-
lonial, leccionando a disciplina 
de Francês; Lázaro Nkavanda-
me, um membro sénior da FRE-
LIMO, ex-líder cooperativista 
da província de Cabo Delgado; o 
padre católico Mateus Gwenjere, 
recentemente homenageado por 
uma obra intitulado “Mateus Pi-
nho Gwenjere: Um padre revo-
lucionário”, da autoria de  Lawe 
Laweki, também ex-combatente 
da luta de libertação. Adelino 
Gwambe, um jovem e grande 
nacionalista, fundador da UDE-
NAMO (União Democrática de 
Moçambique), o primeiro movi-
mento nacionalista para a inde-
pendência de Moçambique e um 
dos três que integrou a frente que 
resultou na FRELIMO (Frente 
de Libertação de Moçambique). 

Após a independência, o 
novo governante, a Frelimo mar-
xista-leninista, que tinha figuras 
dirigentes do partido, governo e 
Estado como Samora, Marceli-
no, Jorge Rebelo, Sérgio Vieira, 
Chissano, Chipande e Guebuza, 
implementou uma governação 
de exclusão, pois tomava os opo-
sitores políticos como reaccio-
nários, contra-revolucionários, 
capitalistas, agentes do imperia-
lismo, exploradores do homem 
pelo homem. Estas adjectivações 
constituíam um crime punível até 
com pena de morte sobre quem 
lhes eram dirigidas. A exclusão 
política foi legalizada em nome 
dum discurso de construção 
duma sociedade livre da explo-
ração do homem pelo homem, de 
luta contra a burguesia nacional 
e internacional, a construção do 
socialismo científico, a luta con-
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Da exclusão política à legitimação dos ciclos de violência em Moçambique
tra ideias tradicionais retrógra-
das, a emancipação da mulher, 
a democracia popular, a ditadura 
do proletariado, etc., etc. Não ha-
via possibilidade de diálogo pois 
qualquer ideia contrária era tida 
como inimiga e o seu portador 
era reprimido. Os políticos assu-
midos como os acima nomeados 
e outros foram perseguidos, mes-
mo no exterior, presos e mortos. 
Muitos daqueles foram atraídos 
e sequestrados do exterior onde 
se encontravam refugiados como 
se refere na obra sobre Gwenje-
re, em que o seu autor, segundo 
o macuablog, refere o sacerdote 
como vítima de  “sequestro de 
Nairobi, Quénia; e a sua exe-
cução pelo governo da FRELI-
MO”, assim como outros “mui-
tos outros líderes nacionalistas, 
incluindo o Reverendo Uria Si-
mango, Paulo Gumane, Adelino 
Gwambe, Lázaro Nkavandame, 
Casal Ribeiro e Dra. Joana Si-
meão, [que] foram mortos pelo 

governo da FRELIMO, sem que 
os seus familiares e o povo mo-
çambicano saibam onde se en-
contram os seus restos mortais”.

Como próprio do dominante, 
o regime negava praticar exclu-
são e afirmava a existência da in-
clusão, mas reprimindo-se quem 
ousasse agir contra a política do 
partido e do governo da Frelimo, 
sendo o ser membro deste par-
tido uma condição fundamental 
para se ser nomeado (incluso) a 
alguma responsabilidade de di-
recção nas instituições estatais 
por mais inferiores que sejam. 

Esta exclusão legitimou o 
recurso à violência para a in-
clusão política e foi a Renamo 
quem iniciou a luta armada que 
durou 16 anos e terminou em 
4/10/1992, em Roma, com a 
assinatura dos Acordos de Paz 
entre Joaquim Chissano, presi-
dente da Frelimo e da República, 
e Afonso Dhlakama, presiden-
te da Renamo. O acordo ditou 
o abandono de muitas práticas 
marxistas-leninistas, mas esta de 
exclusão política, de se outorgar 
o único e legítimo representan-
te da nação, o mesmo que dos 
recursos, continua, pois, factos 
posteriores àquele acordo as-
sim o demonstraram. A propa-
lada doutrina marxista que era 
tida como científica e via para 
a construção de uma sociedade 
comunista, uma espécie de para-
íso terrestre à espécie do celes-
tial advogado pelas religiões não 
passou de pura ilusão e os seus 
defensores dela se envergonham 

ao ponto de nunca a mencionar 
nas suas vidas passadas, pois a 
abandonaram. Uma das grande-
zas do recém-falecido Marcelino 
dos Santos é exactamente por 
ele nunca ter renunciado, por al-
gum oportunismo materialista e 
de sobrevivência. Demonstrou 
ser um homem de convicções 
fortes que sabia em que acredi-
tava e lutava até ao fim da sua 
vida. Se essas suas convicções e 
consequentes práticas foram de 
exclusão política e promoção de 
repressão dos opositores em de-
fesa do seu ideal, isso constitui 

outra matéria de que tem de assu-
mir as responsabilidades perante 
o povo. Efectivamente, ele foi o 
principal promotor e responsável 
de todas as políticas marxistas-
-leninistas, pois ele é que possuía 
os três elementos: a consciência 
e convicções ideológicas e polí-
ticas marxistas, a capacidade in-
telectual e de conquista do poder 
e o poder efectivo para manipular 
e tornar efectivas aquelas suas 
convicções ideológicas e políti-
cas. Muitos foram usados por ele 
e é por isso que o abandonaram 
ideológica e politicamente, che-
gando a se referirem a ele como 
quem tinha “as suas ideias” e não 
“nossas” como dantes eram. E é 
por isso mesmo a sua biografia 
de heroísmo assenta somente na 
sua luta contra o colonialismo e, 
das suas convicções e práticas go-
vernativas, eivadas da ideologia 
comunista, não se faz nenhuma 
referência além nomes dos car-
gos que ocupou, como ministro 

e como presidente do parlamen-
to monopartidário. Não podendo 
ser presidente num país de negros 
por ser misto, apostou em exercer 
o seu poder e autoridade pelos ne-
gros. Samora, de quem Marcelino 
era vice-presidente no partido, é 
que devia ser a verdadeira auto-
ridade que bem sabia o que a fa-
zia, pois até o seu grande amigo 
(de Samora), Lopes Tembe, ex-
-combatente, afirma, na sua auto-
biografia, que Samora não era co-
munista. Se não era, enquanto foi 
quem, legal e publicamente, em 
nome do partido, Governo e Esta-

do, declarou a adopção da ideolo-
gia e política marxistas-leninistas 
para a orientação de todas estas 
instituições (partido, Estado e 
Governo), o que era? Um instru-
mento (fantoche) do Marcelino, 
auxiliado por outros poucos mar-
xistas-leninistas? E já se avaliou 
quão nefasto foi o resultado desta 
política desde os tempos da sua 
imposição durante a luta, depois 
da morte de Eduardo Mondlane, 
criado e educado pelos suíços, 
formado nos EUA, onde casara 
com uma americana e de quem se 
sabe ser um homem de formação 
liberal, não marxista-leninista?  

Assim, pode se confirmar que 
foi a exclusão política protago-
nizada pelos novos governantes 
da Frelimo que legitimaram o 
recurso às armas com o objectivo 
de possibilitar o acesso ao poder 
político de outros moçambica-
nos que não sejam somente da 
Frelimo. O Dr. Jonas Savimbi, 
o fundador e presidente da UNI-

TA, que combateu o colonialismo 
português e o regime marxista-le-
ninista angolano, sobre processo 
de e as consequências da exclu-
são política no seu país, que bem 
serve para esclarecer o aconteci-
do também no nosso país. Diz o 
Dr. Joanas Savimbi que “quando, 
em 1975, o governo português 
reconheceu como representantes 
legítimos do povo angolano, éra-
mos a FNLA, o MPLA e a UNI-
TA. Mas o MPLA quis redefinir 
‘Quem é o representante legítimo 
do povo angolano’ e depois teve 
que juntar o único representante. 

Não pode existir, numa democra-
cia, o único representante. Vejam 
o desejo de ser o único, tivemos 
de percorrer 16 anos de guerra em 
que nos matámos, nos odiámos, 
mas, afinal, somos todos filhos 
da mesma terra. Não haverá mais, 
em Angola, o único representan-
te. Ninguém. Mesmo aquele que 
ganhar as eleições, não é o único, 
é um dos representantes do povo 
angolano”. Savimbi aponta tam-
bém a exclusão política como a 
que legitimou a violência de 16 
anos de guerra pelo simples facto 
de o MPLA pretender ser o único 
e legítimo representante do povo. 
E, mais fundo ainda, Savimbi 
aponta que mesmo o vencedor 
das eleições não se dever assu-
mir o único, pois nem todos vo-
taram nele, se consideramos que 
as eleições foram livres, justas e 
transparentes. E nas situações em 
que o vencedor se declara o único 
e legítimo representante do povo 
enquanto o foi por manipulação e 
fraude eleitorais como acontece 
sempre? Se pelo menos, em An-
gola, houve mais dois partidos 
nas conversações com os portu-
gueses, em Moçambique, isso não 
aconteceu. A Frelimo assumiu-se 
absolutamente o único e todos os 
políticos que agiram contra ou 
diferentemente dela foram sujei-
tos à violência física em nome 
feliz tal da defesa dos interesses 
do povo tal como os portugueses 
dominaram, oprimiram e explo-
raram o país e o povo em nome 
da cristandade e da civilização. 

Uma das técnicas de domina-
ção é a manipulação discursiva 
feita pelos ditadores. Palavras de 
sentido genuíno como inclusão, 
democracia e liberdade sofrem 
mutações semânticas para justi-
ficar a prática da exclusão políti-
ca, económica, étnica, racial, etc. 
A expressão “inclusão política” 
significa a admissão dos mem-
bros da oposição na gestão da 
coisa pública. Num sentido mais 
genuíno e reconciliador, signifi-
ca a nomeação de cidadãos que 
não sejam do partido governa-
mental na governação e na di-
recção chefia das instituições do 
Estado. Isto é, a nomeação de 
ministros, vice-ministros, gover-
nadores, embaixadores, secretá-
rios de Estado, directores nacio-
nais, etc., no aparelho de Estado 
que pode ser feito por várias 
razões: políticas para a recon-
ciliação e paz ou de competên-
cia técnica e responsabilidade.

zambeze  | 17Quinta-feira, 27 de Fevereiro de 2020 | centrais|



Toca violino durante 
cirurgia ao cérebro
A protagonista deste insólito 
é a Dagmar Turner, violinista 
há mais de 40 anos, que tocou 
violino durante uma cirurgia 
ao cérebro para remover um 
tumor. Ela quis assim garantir 
que a cirurgia não lhe afecta-
ria os movimentos das mãos.
O cirurgião Keyoumars Ashkan 
autorizou: “Sabíamos o quão 
importante o violino é para Dag-
mar, por isso era vital preservar a 
função nas áreas delicadas do cé-
rebro que lhe permitiam tocar”.
Este médico-cirurgião do lon-
drino King’s College Hospital, 
que também toca, é pianista, 
disse em declarações à ABC: 
“Conseguimos remover mais de 
90% do tumor, mantendo a fun-
ção completa na mão esquerda”.
A cirurgia começou sob anes-
tesia geral e depois Dagmar foi 
despertada para poder tocar, 
enquanto os cirurgiões traba-
lhavam na parte mais delica-

da. Tinham traçado o mapa do 
cérebro para garantir que não 
tocariam nas áreas de contro-
lo das habilidades motoras de 
Dagmar e, assim, proteger as 
suas habilidades de pianista.

Talento intacto

Três semanas após a opera-
ção, a pianista de 53 anos — 
que teve alta três dias depois 
da intervenção cirúrgica – já 

está de volta à sua orquestra, 
a IWSO-Isle of Wight Sym-
phonic Orchestra/Orquestra 
Sinfónica da Ilha de Wight.
O seu talento musical está in-
tacto. “O professor Ashkan 
e a equipa do King’s fizeram 
tudo o que era possível para 
a operação correr bem”, disse 
Dagmar Turner grata. “O pen-
samento de perder a minha ca-
pacidade de tocar era de partir 
o coração”, confessou aliviada.

Malaysia Airlines

Assistente de bordo despedida 
por ter um quilo a mais
Uma assistente de bordo da 
Malaysia Airlines foi despedida 
por pesar um quilo a mais do 
estipulado pela companhia aé-
rea. A funcionária trabalhava há 
25 anos com a empresa e teve 
o contrato rescindido em 2017.
Ina Meliesa Hassim perdeu o 
processo contra a Malaysia Air-
lines por despedimento injusto, 
avança o “The Independent”. Se-
gundo o mesmo jornal, a assis-
tente de bordo trabalhava há 25 
anos na empresa e teve o contrato 
rescindido há três anos, depois de 
lhe dizerem que tinha peso a mais 
para continuar nas suas funções.
A companhia aérea da Malá-
sia estipula que os funcionários 
cumpram o Índice de Massa 
Corporal (IMC), uma medi-
da internacional que calcula se 
uma pessoa está no peso ideal. 
Ina Meliesa Hassim não terá 
cumprido esse requisito. Com 
1,58 metros de altura, a assis-
tente de bordo (segundo os pa-
drões da empresa) deveria pe-
sar 59,9 kg. Ultrapassou esse 
limite por pouco: pesa 60,3 kg.
Quando foi despedida, a funcio-
nária apresentou queixa contra 
a companhia aérea. Contudo 

essa queixa não valeu de nada, 
o tribunal considerou que a 
Malaysia Airlines tinha razão. 
“O tribunal está convencido 
de que a empresa forneceu 
(...) várias oportunidades para 
cumprir a sua política e, ape-
sar das muitas oportunidades, 
o requerente [a assistente de 
bordo] falhou consistente-
mente em atingir o seu peso 
ideal”, esclareceu o juiz Syed 
Noh Said Nazir na decisão.
Durante o julgamento, a com-
panhia aérea referiu que tinha 
dado 18 meses à funcioná-
ria para baixar o peso com 
acompanhamento médico, 
fornecido pela própria Ma-
laysia Airlines. A empresa 
argumentou que Ina Meliesa 
Hassim não compareceu em 
várias pesagens agendadas.
Em 2015, a empresa tinha defi-
nido que os assistentes de bor-
do que não cumprissem o Índi-
ce de Massa Corporal teriam de 
se inscrever num programa de 
regularização do peso. A justi-
ficação era simples: a aparência 
dos funcionários era um dos 
atributos mais importantes para 
os passageiros, além de um peso 

ideal garantir mais segurança.

Outras regras das 
companhias aéreas

As normas restritas aplicadas a 
assistentes de bordo fazem parte 
dos requisitos das maiorias das 
companhias aéreas. Segundo o 
jornal “Daily Express”, empre-
sas como a British Airways e a 
Easyjet não definem um número 
específico para o peso ideal, mas 
afirmam que “o peso deve ser 
proporcional à altura”. O Índice 
de Massa Corporal, usada pela 
Malaysia Airlines, utiliza estes 
parâmetros, mas segundo al-
guns críticos exclui erradamen-
te o peso da massa muscular.
Também na British Airways, os 
assistentes de bordo com tatua-
gens no pé ou pulsos, que não 
possam ser tapadas, são um cri-
tério de exclusão da empresa. 
De acordo com o “Daily Ex-
press”, os programas de nutri-
ção são usuais nas companhias 
aéreas. Alguns dos cuidados 
com a aparência estendem-se 
ao penteado e à maquilhagem, 
como na companhia Emirates 
onde as assistentes de bordo re-
cebem aulas e treinos nesta área.

Após 11 dias barricada em casa

Tribunal mandou 
Alla Ilyina de volta 
à quarentena

Na segunda-feira, 17, o tri-
bunal mandou Alla Ilyina de 
volta à quarentena no hospi-
tal, de onde ela tinha fugido 
no dia 7 driblando o sistema 
electrónico de vigilância. Na 
audiência ela disse em sua 
defesa que, após três testes 
negativos, o médico a tinha 
enganado, pois em vez das 24 
horas internada ia ficar 14 dias 
hospitalizada em quarentena.
O tribunal em São Petersbur-
go atendeu o pedido de inter-
namento compulsório reque-
rido pelo Rospotrebnadzor, 
entidade de Saúde Pública 

russa, e condenou Alla Ilyi-
na a regressar à quarentena.
Contudo, a “fugitiva” só tem 
de cumprir os dois dias que fal-
tam até ao dia 19. A residente 
na segunda maior cidade rus-
sa tinha procurado o hospital 
Botskinskaya no início deste 
mês, dias depois depois de re-
gressar de umas curtas férias na 
estância turística da ilha de Hai-
nan, China. Hospitalizada para 
observação, os sucessivos tes-
tes deram negativo: “Três tes-
tes!”, enfatiza Alla Ilyina desde 
que escapou da “jaula”, como 
ela expressa nas redes sociais.

França
Jogador suspenso por 
morder genitais do 
adversário após partida

Um jogador de futebol de uma 
liga amadora de França foi sus-
penso por cinco anos por mor-
der os genitais de um adversário.
O estranho caso aconteceu na 
sequência de um jogo de fute-
bol amador, na localidade de 
Moselle, em França. O encon-
tro entre o Terville e o Soetrich 
realizou-se em Novembro de 
2019, e terminou empatado 1-1.
Após a partida, os ânimos exal-
taram-se no parque de estacio-
namento do estádio quando dois 
jogadores começaram a lutar um 

com o outro. Um jogador do Ter-
ville tentou separá-los, quando 
um adversário o mordeu no pénis.
O jogador necessitou de dez 
pontos e teve de faltar ao tra-
balho durante quatro dias. 
O agressor foi agora sus-
penso durante cinco anos 
da Liga amadora de futebol.
“É raro termos suspensões de 
vários anos, mas este caso foi 
estranho. Deve ter havido uma 
tensão maior”, afirmou Emma-
nuel Saling, porta-voz do con-
selho de futebol de Moselle.
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Fintech.MZ: uma associação para 
inovação tecnológica 

Foi lançada na quinta-
-feira, 20 de Fevereiro, a As-
sociação das Fintechs de Mo-
çambique (Fintech.MZ), uma 
agremiação que pretende ser 
um interlocutor válido na so-
ciedade, no que diz respeito à 
inovação tecnológica dos ser-
viços financeiros e de seguros.

A criação da Fintech.
MZ, que conta com o apoio 
do Banco de Moçambique, 
da FSD Moçambique e do 
Standard Bank, visa aglutinar 
num único movimento todas 
as empresas e startups que se 
dedicam à inovação tecnológi-
ca, criando soluções de paga-
mento para a banca e seguros.

Conforme explicou o res-
pectivo presidente, João Gas-
par, a associação surge para 
cobrir um vazio pois não havia, 
no mercado, uma agremiação 
que estivesse focada especifi-
camente no sector da inovação 
tecnológica dos serviços finan-
ceiros. É nesse âmbito que foi 
criada a Fintech.MZ, que é, na 
verdade, uma organização que 

está para defender os seus mem-
bros e representá-los no merca-
do (bancos, operadoras móveis 
e seguradoras) e perante o regu-
lador (Banco de Moçambique).

O presidente da Fintech.
MZ aproveitou a ocasião para 
falar dos actuais desafios do 

sector, que estão ligados à falta 
de sustentabilidade financeira, 
de infra-estruturas de trans-
porte e de telecomunicações, 
bem como à burocracia que se 
verifica na criação das Finte-
chs. “A falta deste infraestru-
turas, por exemplo, faz com 

que muitas empresas estejam 
focadas nas zonas urbanas”.

Para o Standard Bank, uma 
instituição que tem dado um 
enorme contributo ao fomen-
to deste segmento de empre-
sas, através da sua Incubadora 
de Negócios, inaugurada em 
Agosto de 2017, as fintechs 
desempenham um papel de 
extrema importância na inclu-
são financeira da população, 
principalmente nas zonas mais 
recônditas do País, daí a ne-
cessidade de merecerem maior 
atenção por parte de todos os 
intervenientes da sociedade.

Aliás, o Standard Bank 
tem-se posicionado no mer-
cado como o banco que mais 
aposta na digitalização dos 
seus serviços, tendo, inclu-
sive, lançado, recentemen-
te, um serviço de crédito 
instantâneo, o QuiQMola.

“O Standard Bank apoia 
todas as iniciativas que estão 
a contribuir para o crescimen-
to e transformação do merca-
do financeiro, que resultam na 

criação de produtos e serviços 
inovadores. Somos um gran-
de beneficiário das inovações 
que este sector está a regis-
tar”, sublinhou Cláudio Banze.

Por seu turno, Esselina Ma-
come, directora executiva da 
FSD Moçambique, uma das 
organizações que têm recorrido 
às fintechs para promover a in-
clusão financeira da população, 
olha para o surgimento desta 
associação como um grande 
marco que vai contribuir para 
a criação de um ecossistema 
favorável à inovação tecnoló-
gica no País, particularmente 
no sector bancário e de seguros.

“As fintechs são parte do 
processo de inclusão financei-
ra, por isso a FSD Moçambique 
tem promovido exposições e ca-
pacitações em serviços digitais. 
Levamos, igualmente, as nos-
sas fintechs a eventos fora do 
País. Com orgulho, ganharam, 
nas duas últimas participações, 
prémios em congressos inter-
nacionais das comunicações”, 
revelou Esselina Macome.

Morreu Katherine Johnson, a matemática da NASA 
que ajudou a levar os humanos à Lua

Katherine Johnson, a mu-
lher negra que desempenhou 
um papel chave no programa 
Apolo, que levou a humani-
dade até à Lua, morreu esta 
segunda-feira com 101 anos, 
anunciou a agência espa-
cial norte-americana NASA.

O génio matemático de Jo-
hnson levou-a do seu trabalho 
nos bastidores e das instalações 
segregadas da NASA à fama, 
apesar de terem sido necessárias 
décadas para que o seu talento 
fosse publicamente reconhecido.

“A família da NASA la-
menta a morte de Katherine 
Johnson”, escreveu o admi-
nistrador Jim Bridenstine no 
Twitter. “Era uma heroína 
americana e o seu legado pio-
neiro nunca será esquecido.”

Johnson recebeu a Medalha 
Presidencial da Liberdade das 
mãos do Presidente Barack 
Obama em 2015 e em 2016 foi 
citada no discurso do Estado da 
União como um exemplo do 
espírito pioneiro da América.

Johnson e as suas colegas 
negras da NASA eram conhe-
cidas como “computadores”, 
numa altura em que o termo 
não designava uma máquina 

mas sim as pessoas que fa-
ziam cálculos. A sua história 
e o seu contributo eram prati-
camente ignorados pelo gran-
de público até serem contados 
em livro – a obra foi depois 
adaptada ao cinema na película 
Elementos Secretos, nomeada 
para o Óscar de Melhor Filme.

Ao longo dos 33 anos em que 
esteve na NASA, Johnson traba-
lhou nos programas Mercury e 
Apolo, incluindo na missão que 
levou Neil Armstrong à Lua em 
1969. Mas todo esse trabalho era 
feito em instalações separadas 
dos colegas brancos, com casas 
de banho e cantinas segregadas.

Desde criança que Johnson 
era fascinada por números. 
Cresceu na Virgínia Ocidental, 
numa altura em que as opor-
tunidades de educação eram 
limitadas para negros, devido 
à segregação racial. Mas a sua 
mãe, uma ex-professora, e o 
seu pai, um agricultor, valori-
zavam a educação, e mudaram-
-se com a família para uma 
vila a cerca de 190 quilóme-
tros, que tinha uma escola se-
cundária para crianças negras.

As aptidões de Johnson para a 
matemática abriram-lhe a porta 

do Colégio Estadual da Virgí-
nia Ocidental aos 15 anos. Fez 
o programa de matemática da 
escola, diplomando-se em ma-
temática e francês antes de se 
tornar uma das primeiras estu-
dantes negras numa pós-gradu-
ação na Universidade Estadual 
da Virgínia Ocidental em 1938.

Após dar aulas durante sete 
anos, Johnson foi trabalhar 
para o National Advisory Com-
mitee for Aeronautics, pre-
cursor da NASA, em Hamp-

ton, em 1953, com 
dezenas de outras mulheres negras.

Johnson encontrou-se num 
campo constituído quase exclu-
sivamente por homens brancos, 
quando foi escolhida para ser 
parte da equipa que deu apoio à 
missão de 1961, que fez de Alan 
Shepard o primeiro americano 
no espaço. Acabaria por calcular 
trajectórias de foguetões, janelas 
de oportunidade de lançamen-
tos espaciais e rotas orbitais.

Johnson fez a transição para 

a era dos computadores e tra-
balhou no programa espacial, 
tudo enquanto escrevia ou era 
co-autora de 26 relatórios de in-
vestigação, antes de se reformar 
em 1986, segundo a NASA. A 
contribuição sua de que mais se 
orgulhava era a primeira missão 
à Lua, que incluiu os cálculos 
que sincronizaram o módu-
lo lunar Eagle e o módulo de 
comando que ficou em órbita.

Johnson e o seu primeiro mari-
do, James Goble, que morreu em 
1956, tiveram três filhas. Casou 
posteriormente com o tenente-
-coronel James Johnson em 1959.

“É uma das maiores men-
tes que alguma vez agraciou 
a nossa agência ou o nosso 
país”, elogiou o então admi-
nistrador da NASA, Charles 
Bolden, quando entregou a Jo-
hnson a Medalha Presidencial.

Em 2016, a NASA deu o seu 
nome a um centro de investiga-
ção na sua terra natal de Hamp-
ton, na Virgínia, e um ano mais 
tarde, a sua universidade, a 
Universidade Estadual da Vir-
gínia Ocidental, assinalou o seu 
100.º aniversário em Agosto de 
2018, ao criar uma bolsa em seu 
nome e erguer-lhe uma estátua.
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Ferroviário obrigado a aumentar 
salários dos jogadores

Para cumprir com 
as regras impostas 
pela FIBA-África e 
NBA, os organiza-
dores da primeira 

liga profissional do basquete-
bol africano (BAL – Basketball 
África League), o Ferroviário 
de Maputo, foi obrigado a in-
crementar os salários dos seus 
jogadores, bem como con-
tratar jogadores estrangeiros 
dentro dos padrões exigidos.

É assim que o mínimo 
que os “locomotivas” deve-
rão pagar aos jogadores na-
cionais está fixado em 1300 
Dólares Americanos (cerca 
de 85 mil Meticais) mensais. 
Já para os jogadores estran-
geiros o valor poderá chegar 
aos 5000 Dólares Americanos 
(cerca de 325 mil Meticais).

“Esta participação implica 
o incremento do orçamento 
anual destinado ao basque-
tebol, pois há exigências mí-
nimas que forram impostas 

pela FIBA-África e NBA, 
pelo que estamos a reunir to-
das condições para garantir a 
nossa participação dentro dos 
padrões”, disse Isidro Amade.

Para os jogadores estran-
geiros o Ferroviário de Maputo 
espera gastar cerca de 60 mil 
dólares americanos (cerca de 
3.9 milhões de Meticais) e parte 
desse valor será retirado dos 70 
mil dólares americanos (cerca 
de 4.6 milhões de Meticais) ga-
nhos pela qualificação à BAL.

Recordar que ao vence-
dor desta primeira edição da 
BAL caberá o prémio de 150 
mil dólares americanos (9 
milhões 750 mil Meticais), 
sendo que ao segundo classifi-
cado será atribuído o valor de 
75 mil dólares americanos (4 
milhões 875 milhões de Me-
ticais), 50 mil para o terceiro 
(3 milhões e 250 mil Meti-
cais) e 25 mil para o quarto 
classificado (1 milhão e 625 
mil Meticais). (LANCEMZ)

Em veteranos
Cidade do Maputo 
abre portas

É já no fim-de-semana que 
a cidade de Maputo vai abrir 
a época desportiva, em ve-
teranos, com a disputa do 
primeiro jogo do ano des-
portivo 2020, a realizar-se 
no domingo, dia 1 de Março, 
pelas 8.30 horas, no campo 
municipal do Zimpeto entre 

as equipas do Jardim, cam-
peão em título e ADVcmc, 
vencedor da Taça Maputo.

Segundo deu a conhecer 
a organização, o campeona-
to inicia próxima semana e 
será disputado em duas sé-
ries, A e B, para que seja 
mais flexível e competitivo.

Bairro de Hulene

Chuva de goleadas marca segunda jornada

O torneio de abertura que 
se realiza no bairro de Hulene 
em Maputo, em veteranos 
e em seniores foi marcado 
de goleadas e, no fim-de-
-semana, rodou a segunda 
jornada nas duas categorias. 

A grande novidade foi 
protagonizada pela Nova Luz, 
em veteranos, que depois de 
iniciar o ano desportivo 2020 
em grande, vencendo a super- 
taça, apanhou, no fim-de-
-semana, a primeira falta de 
comparência. A Nova Luz ain-
da não pontuou neste torneio 

de abertura, pois não realizou 
o jogo da primeira jornada 
por motivos organizacio-
nais na comissão de futebol 
daquele bairro. Que azar. 

A mesma coisa já não 
acontece com a equipa sénior, 
sendo que a equipa é regular 
nas vitórias, flexibilizada 
com o regresso no banco 
técnico do mister Doriva.

 A equipa voltou a encan-
tar os sócios e adeptos pela 
sua forma e postura dentro 
das quatro linhas e, em dois 
jogos realizados, a equipa 

soma seis pontos, nove go-
los e dois sofridos, apenas.

Resultados de veteranos
Tigres - Veteranos (3-2), 

Escorpião - Nova Aliança 
(1-1), Ondas do Mar - Ma-
valane (3-1), Ressuscitados 
- Célula” H”(4-1), Cruzeiro 
– Célula “A” (3-1), Nova 
Luz apanhou falta de com-
parência com Célula “F”.

Classificação actual
Grupo “A”

Célula “F” - 6, Ondas do 
Mar -6, Cruzeiro - 3, Cé-

lula “D” - 0, Célula “A” - 
0, Nova Luz - 0 pontos.

Grupo B
Escorpião - 4, Ressuscita-

dos 3, Célula ”H” - 3, Sporting 
- 3, Tigres - 3, Nova Aliança 
- 1, Veteranos - 0 pontos.
Próxima jornada

Nova Aliança x Ressusci-
tados, Célula “H”x Escorpião, 
Célula “F” x Cruzeiro, Nova 

Luz x Célula “A”, Sporting x Ti-
gres e Célula “D” x Mavalane.
Resultados dos seniores

Nova Luz - Célula “B” (6-
1), Cofres - Revolução (4-2), 
Matsuva - Tim Tim (0-3).

 Classificação actual
Nova Luz - 6, Tim Tim - 6, 

Cofres - 3, Revolução -1, Célu-
la “B” - 1, Matsuva - 0 pontos.
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Football Leaks

Rui Pinto apresenta queixa contra 
Portugal na União Europeia

“Ho u v e 
vár ias 
i r r e -
gulari-
d a d e s 

na extradição de Rui Pinto ao 
abrigo do direito europeu”, 
em particular no que diz res-
peito ao “princípio da [regra 
da] especialidade”, afirmou 
à agência France Press Lu-
ísa Teixeira da Mota, uma 
das advogadas de Rui Pinto

A defesa de Rui Pinto, 
criador do Football Leaks, 
anunciou esta segunda-feira 
que vai apresentar uma quei-
xa contra Portugal na União 
Europeia, alegando que as re-
gras europeias de extradição 
do seu constituinte não foram 
respeitadas. “Houve várias ir-
regularidades na extradição de 
Rui Pinto ao abrigo do direi-
to europeu”, em particular no 
que diz respeito ao “princípio 
da [regra da] especialidade”, 
afirmou à agência France Press 
Luísa Teixeira da Mota, uma 
das advogadas de Rui Pinto.

A defesa considera o hacker 
português “um denunciante 
europeu muito importante” e 
acusa a justiça portuguesa de 
perseguir o seu cliente por cri-
mes que não constavam origi-
nalmente no mandado de de-

tenção europeu (MDE) inicial.
A regra da especialidade 

proíbe a pessoa extraditada 
de ser julgada por um crime 
diferente daquele que deu ori-
gem ao pedido de extradição. 
Como o criador do Football 

Leaks nunca renunciou ao 
princípio de especialidade - 
para que a justiça portuguesa 
o pudesse vir a acusar e jul-
gar por outros factos e crimes 
que não estes -, o MP teve de 
pedir a extensão do MDE às 
autoridades húngaras, que au-
torizaram, em 29 de Agosto, 
com base em novos factos e 
indícios entretanto apurados 
no decorrer da investigação.

A juíza de instrução crimi-
nal, que decidiu levar Rui Pin-
to a julgamento por 90 crimes, 
considerou que o mandado de 
detenção europeu foi legal.

Depois de ter sido preso 
na Hungria e extraditado para 
Portugal, ao abrigo de um 
mandato internacional, Rui 
Pinto está preso desde Março 
de 2019, tendo revelado re-
centemente que entregou um 
disco rígido à Plataforma de 
Protecção de Denunciantes 
na África, que permitiu a re-
cente revelação dos Luanda 
Leaks, um caso de corrupção 
relacionado com a empresária 

angolana Isabel dos Santos.
Aos 30 anos, Rui Pinto 

vai ser julgado por 68 crimes 
de acesso indevido, por 14 
crimes de violação de corres-
pondência, por seis crimes 
de acesso ilegítimo e ainda 
por sabotagem informáti-
ca à SAD do Sporting e por 
extorsão, na forma tentada, 
este último um crime pelo 
qual o advogado Aníbal Pin-
to também foi pronunciado.

Em Setembro de 2019, o 
Ministério Público (MP) tinha 
acusado o ‘hacker’ de 147 cri-
mes, 75 dos quais de acesso 
ilegítimo, 70 de violação de 
correspondência, um de sabo-
tagem informática e um de ten-
tativa de extorsão, por aceder 
aos sistemas informáticos do 
Sporting, da Doyen, da socie-
dade de advogados PLMJ, da 
Federação Portuguesa de Fute-
bol, da Procuradoria-Geral da 
República (PGR) e da Platafor-
ma Score e posterior divulga-
ção de dezenas de documentos 
confidenciais destas entidades.

“O Manchester United tem um novo Cantona”

O antigo capitão 
do Sporting es-
teve em desta-
que na vitória 
do Manchester 

United sobre o Watford. Com 
um golo marcado e interven-
ção directa nos outros dois, 
Bruno Fernandes assinou uma 
grande exibição e deu uma 
bela tarde de domingo às ban-
cadas de Old Trafford. A im-
prensa inglesa desfaz-se em 
elogios ao maiato, que é visto 
como o salvador ou, indo mais 
longe na hierarquia dos Red 
Devils, um “novo Cantona”.

O “The Sun” fala dele as-
sim: “Mostrou por que razão o 
United estava tão desesperado 
pela sua contratação. Um de-
sempenho magistral com um 
penálti a abrir a sua conta no 
clube. O internacional portu-
guês ditou o jogo, esteve en-
volvido em tudo o que de po-
sitivo a equipa fez.” No final, 
o jornal dá nota 9 a Bruno Fer-
nandes, numa escala de 1 a 10.

O “Daily Mirror” não faz a 

coisa por menos: “O Manches-
ter United tem um novo Canto-
na e os seus raros atributos po-
dem dar ao clube uma vaga na 
Champions (...) Bruno Fernan-
des marcou um e teve um papel 
importante nos outros dois go-
los do triunfo sobre o Watford 
(...) Esteve em apenas quatro 
jogos mas já é um herói para os 
adeptos do United, que até lhe 
dedicam um cântico especial, 
comparando-o com outra lenda 
de Old Trafford proveniente do 
Sporting, Cristiano Ronaldo”.

Na opinião do “Daily Mail”, 
“Ele é directo, agressivo e corre. 
(...) Mostra qualidades de líder, 
está a tornar-se num talismã em 
Old Trafford e as comparações 
com Paul Scholes enfatizam 
o impacto que ele está a ter”.

Para a BBC, a comparação 
é outra. “A chegada de Bruno 
Fernandes a Old Trafford trou-
xe uma injecção de entusias-
mo, dentro e fora do campo. 
Os adeptos do United gritavam 
‘Bruno, Bruno’ da mesma for-
ma que costumavam cantar 

o nome de Wayne Rooney”.
No “The Independent”, 

pode ler-se: “O brilho individu-
al de Bruno Fernandes cobre as 
falhas colectivas. Algo frustra-

do durante boa parte do primei-
ro tempo, acabou por decidir 
resolver o assunto. Os sprints 
que realizou na zona do meio 
campo colocaram questões na 

defesa do Watford. A melhor 
delas foi o penálti que ganhou 
de forma muito inteligente.”

Antes de ser estrela, Ster-
ling limpou casas de banho
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Antigo presidente do Egipto

Hosni Mubarak morre aos 91 anos

Hosni Mubarak, 
presidente do 
Egipto duran-
te três déca-
das, e afastado 

do poder em 2011, na Pri-
mavera Árabe, morreu esta 
terça-feira, aos 91 anos. Há 
semanas tinha sido alvo de 
uma intervenção cirúrgica.

Depois de ter sido afasta-
do do poder, Mubarak este-
ve preso vários anos, até em 
2017 ser liberto, com a Justi-
ça a absolvê-lo de várias das 
acusações de que era alvo.

Em 2012, Mubarak tinha sido 
condenado a prisão perpétua, 
pela morte de 239 manifestan-
tes, mas recorreu e em Março de 
2017 acabou por ser absolvido. 
Já em 2015 a Justiça tinha con-
siderado infundadas outras acu-
sações que pendiam sobre Mu-

barak, num caso de corrupção.
Hosni Mubarak nasceu em 

1928 e estudou na Academia 
Militar do Egipto. Nos anos 
50 começou a trabalhar como 
instrutor de voo na Força Aé-
rea, onde conquistaria um alto 
cargo duas décadas mais tarde.

Em 1975 Mubarak tornou-se 
vice-presidente do Egipto e em 
Outubro de 1981 ascendeu ao 
mais alto cargo político do país, 
sucedendo ao presidente Answar 
Sadat, que então tinha sido as-
sassinado num desfile militar.

Reeleito quatro vezes como 
presidente do Egipto, Hosni Mu-
barak cedeu à pressão das mani-
festações da Primavera Árabe 
em Fevereiro de 2011, abando-
nando o poder. O seu sucessor, 
Mohamed Morsi, também aca-
bou por ser afastado do poder 
em 2013, num golpe militar.
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Guiné-Bissau

Candidatura de Domingos Simões 
Pereira vai apresentar novo recurso

A candidatura de 
Domingos Si-
mões Pereira à 
presidência da 
Guiné-Bissau 

anunciou que vai apresentar 
um novo recurso de conten-
cioso eleitoral, depois de a Co-
missão Nacional de Eleições 
ter voltado a confirmar a vitó-
ria de Umaro Sissoco Embaló.

“A CNE foi confrontada com 
uma série de irregularidades a 
começar, desde logo, pela au-
sência de actas de apuramen-
to regional e além de outras 
irregularidades muito sérias e 
muito graves que de facto afec-
tam o processo eleitoral na sua 
globalidade e nós esperávamos 
que a CNE tivesse a humilda-
de de reconhecer estas falhas e 
voltar para trás e fazer as cor-
recções que se ajustassem aos 
casos”, afirmou aos jornalistas 
o advogado Gabriel Umabano.

“Não foi esta a postura da 
CNE infelizmente e não nos 
resta outra alternativa que 
não seja recorrer ao Supre-
mo Tribunal de Justiça a pe-
dir que ele próprio enquanto 
Tribunal Eleitoral julgue este 
comportamento da CNE, es-

tas irregularidades”, adiantou.
A CNE realizou ontem mais 

uma sessão plenária, que du-
rou cerca de oito horas, para 
cumprir o acórdão do Supremo 
Tribunal de Justiça (STJ) que 
ordenava um novo apuramen-
to nacional dos resultados.

Na ata da reunião consta um 
requerimento apresentado pela 
candidatura de Domingos Si-
mões Pereira, no qual é refe-
rido que das “10 regiões elei-

torais, apenas duas entregaram 
a ata de apuramento regional à 
CNE, a saber a região de Gabu 
e Bafatá” e que a ata de Bafa-
tá faz “menção a protestos”, 
mas não inclui as decisões, 
nem os autores dos protestos.

A candidatura de Domin-
gos Simões Pereira denunciou 
ainda outras irregularidades, 
incluindo que em 1.402 dis-
tritos eleitorais se verificaram 
discrepâncias entre os núme-

ros de eleitores constantes no 
caderno eleitoral e as atas das 
mesas de voto, “discrepância 
que afecta 39.732 inscritos”.

Números de votantes su-
periores aos inscritos nos ca-
dernos eleitorais, duplicação 
de chaves mapas definitivos 
das assembleias de voto, du-
plicação de atas, mesas de 
assembleias de voto sem atas, 
incluindo pessoas que não 
constam nos cadernos eleito-
rais, pessoas que utilizaram 
cartões que não lhes pertencem 
para votar, são outras das várias 
irregularidades denunciadas.

Para a candidatura de Do-
mingos Simões Pereira, as 
irregularidades indicadas e o 
“longo atraso para a realiza-
ção do apuramento nacional 
impõem à CNE a obrigação 
de ordenar a recontagem dos 
votos e a elaboração das atas 
respectivas, procedendo-se de 
seguida ao apuramento na-
cional de forma ininterrupta”.

“Nós vamos apresentar as ir-
regularidades uma a uma e va-
mos mostrar a nossa leitura ju-
rídica do problema em todas as 
suas dimensões e vamos con-
cluir a pedir ao Supremo Tribu-

nal que avalie pela recontagem 
ou pela anulação do processo 
eleitoral, mas isso já é um ju-
ízo que o próprio tribunal vai 
fazer”, afirmou o advogado.

Segundo o advoga-
do, o recurso de conten-
cioso eleitoral deverá ser 
apresentado quarta-feira.

O Supremo Tribunal de Jus-
tiça da Guiné-Bissau ordenou 
à CNE que fizesse um novo 
apuramento nacional dos re-
sultados após um recurso inter-
posto pelo candidato apontado 
como derrotado, Domingos Si-
mões Pereira, alegando fraude 
e irregularidades no processo.

A Comunidade Económica 
dos Estados da África Oci-
dental (CEDEAO) ameaçou 
no sábado impor sanções a 
quem perturbasse o processo 
eleitoral e apelou ao diálogo 
entre a CNE e o STJ para re-
solver o contencioso eleitoral.

Segundo o apuramento na-
cional da segunda volta das 
eleições presidenciais de 29 
de Dezembro, Sissoco Em-
baló venceu o escrutínio 
com 53,55% dos votos, en-
quanto Domingos Simões 
Pereira obteve 46,45%.



Homem viajou de Itália

Primeiro caso de Covid-19 
confirmado no Brasil

O Brasil registou 
esta terça-feira, 
o primeiro caso 
de Covid-19, 
passando as-

sim a ser o primeiro país da 
América Latina com um caso 
confirmado. Segundo o jornal 
Folha de São Paulo o teste, re-
alizado no Hospital israelita 
Albert Einstein, em São Paulo, 
ao homem 61 anos deu positivo.

O homem, residente no es-
tado brasileiro de São Paulo, 
esteve recentemente de férias 
em Itália, entre 9 a 21 de Fe-
vereiro, mais precisamente na 
região da Lombardia, na mes-
ma altura em que os casos no 
país começaram a aumentar. 

Com os resultados pre-
liminares feitos na unidade 
de saúde, o hospital enviou a 
amostra para o Instituto Adol-
fo Lutz para contraprova.

Para já, tem apenas sinto-
mas leves da doença, como 
tosse, e encontra-se em iso-
lamento domiciliário. “O 
paciente encontra-se em 

bom estado clínico e sem 
necessidade de internamen-
to, permanecendo em isola-
mento respiratório que será 
mantido durante os próximos 
14 dias”, afirma o hospital 
numa nota citada pelo jornal.

A Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária (Anvi-
sa) já solicitou à companhia 
aérea que trouxe o cidadão 

infectado para o país a lis-
ta de passageiros do voo.

Segundo o G1, a Secre-
taria Estadual de Saúde bra-
sileira está a monitorizar ou-
tros dois casos suspeitos de 
coronavírus na cidade de São 
Paulo e um terceiro caso no 
interior do estado, em Bauru. 
Até agora, São Paulo descar-
tou 26 suspeitos de Covid-19.

Os números pelo mundo

O balanço provisório da 
epidemia do coronavírus Co-
vid-19 é de pelo menos 2.763 
mortos e cerca de 81 mil infec-
tados, de acordo com dados re-
portados por mais de 40 países 
e territórios. Dos infectados, 
quase 30 mil recuperaram.

A China reportou na terça-

-feira 52 mortos devido a in-
fecção pelo Covid-19, o me-
nor aumento diário em três 
semanas, ao mesmo tempo 
que registou 406 novos ca-
sos, a maioria na província 
de Hubei, epicentro do surto.

Até ao momento, em Itá-
lia, já houve 11 mortos e 322 
casos confirmados de infec-
ção por novo coronavírus. E 
mesmo em Espanha, são já 
sete os casos confirmados com 
Covid-19. Em Madrid, Barce-
lona, Valência e nas Canárias 
(onde mil turistas estão isola-
dos num hotel em Tenerife).

A Argélia, Áustria, Cro-
ácia e Suíça já confirmaram 
os primeiros quadros clíni-
cos de coronavírus, com mais 
dois infectados em França.

Além dos mais de 2.700 
mortos na China, onde o 
surto começou no final do 
ano passado, há registo de 
vítimas mortais no Irão, 
Coreia do Sul, Japão, Fi-
lipinas, França e Taiwan.

Apesar da presença chinesa

EUA prometem manter 
cooperação com Angola 

A porta-voz do 
depar tamento 
de Estado nor-
t e - amer i cano 
defende que 

a cooperação dos EUA com 
Angola vai perdurar, indepen-
dentemente da China, e des-
tacou que os governos devem 
pensar “de forma realista” 
quando fazem negócios com 
o Partido Comunista Chinês.

Morgan Ortagus que falou 
à Lusa, a partir de Washington, 
uma semana depois da visita 
do secretário de Estado norte-
-americano ter visitado Ango-
la, reafirmou que a inclusão 
do país lusófono no seu rotei-
ro africano serviu para apoiar 
o presidente angolano, João 

Lourenço, no combate à cor-
rupção, mostrando que o diá-
logo entrou numa nova fase.

“Era muito importante ir. 
Houve corrupção endémica em 
Angola durante muito tempo, 
por isso quisemos ir e mostrar 
apoio pelas iniciativas que o 
Presidente [de Angola] tem 
vindo a levar a cabo para acabar 
com a corrupção e tornar o am-
biente de negócios em Angola 
mais favorável às empresas 
norte-americanas”, destacou.

Questionada sobre se os 
Estados Unidos pretendem 
conquistar terreno à Chi-
na em Angola, actualmente 
o principal parceiro comer-
cial do país africano, salien-
tou que a relação com An-

gola “não depende do que a 
China faz ou deixa de fazer”.

“Dissemos a mesma coisa 
em Angola que dizemos nou-
tros sítios: respeitamos a so-
berania do país, respeitamos 
a capacidade de os governos 
tomarem as suas próprias de-
cisões e pedimos apenas que 
as pessoas pensem de forma 
realista sobre o que o partido 
comunista da China põe em 
cima da mesa quando propõe 
os seus negócios”, respondeu.

Defendeu, por outro lado, 
que os EUA oferecem “par-
cerias de primeira qualidade” 
realçando a transparência e o 
estado de direito: “[as pesso-
as] sabem exactamente com 
o que estão a lidar quando se 

trata dos Estados Unidos, os 
nossos negócios são conduzi-
dos sob regras éticas e o pre-
sidente dos Estados Unidos 
protege as pessoas. Não temos 
o mesmo tipo de protecção 
quando lidamos com o Partido 
Comunista Chinês e foi esse 
facto que quisemos apontar”.

Sobre a relação dos EUA 
com Angola, afirmou que se 
entrou “numa fase em que o 
diálogo se tornou muito mais 
produtivo, mais relacionado 
com os direitos humanos, aca-
bar com a corrupção e tornar 
o ambiente mais convidativo”, 
uma relação “duradoura” quer 
a China “esteja ou não esteja”.

Morgan Ortagus destacou 
que Angola “está a trabalhar 

na direcção certa”, embora o 
governo precise de continu-
ar a trabalhar nas reformas.

“Quando vemos um go-
verno que luta pela democra-
cia, luta para acabar com a 
corrupção e ser responsável 
perante o seu povo, é com 
esse tipo de governos que 
queremos trabalhar”, conti-
nuou a porta-voz, referindo 
que Pompeo quis também 
encorajar o investimento do 
sector privado americano 
e encontrou receptividade.

“Temos uma cooperação 
robusta no que diz respeito 
à energia, mas acreditamos 
que podemos encontrar mui-
tas outras maneiras de tra-
balhar juntos”, sublinhou.
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NO MUNICÍPIO DA MATOLA

Khongolote aterrorizado 
pela onda de crimes

Os residentes do bairro 
Khongolote, no município 
da Matola, vivem aterrori-
zados pelo aumento de ca-
sos de roubos nas residên-
cias. Segundo residentes 
daquele bairro, o facto está 
a tornar-se frequente, de-
vido a ausência de agentes 
da lei para o patrulhamen-
to. Alunos que estudam no 
curso nocturno, nas esco-
las secundárias da Zona-
-verde, Unidade T3 e Nos-
sa Senhora do Livramento, 
são as principais vítimas. 

Depois das 21 ho-
ras quem cami-
nha pelas ruas 
de Khongolote 
faz das tripas o 

coração devido a insegurança 
que aquele bairro os sujeita. 

Não são poucas as pessoas 
que declararam na primeira 
pessoa terem sido agredidos 
e arrancados os seus bens na 
calada da noite, quando volta-
vam dos seus trabalhos diários. 
Mais do que isso, os residen-
tes daquele bairro dizem que 
os malfeitores não se limitam 
apenas a espera-los nas ruas, 
frequentemente invadem as 
residências com instrumen-
tos contundentes e apode-
ram-se dos bens da família.

Só no ano passado os resi-
dentes daquele bairro referem 

que mais de três corpos fo-
ram encontrados na rua sen-
do que há fortes evidências 
que as causas da morte são as 
mesmas, apontam agressões 
e violações sexuais na cala-
da da noite, protagonizadas 
por pessoas desconhecidas.

Esta história é contada tam-
bém pelos residentes de Ndla-
vela e São Dâmaso, nas ime-
diações do Bairro Khongolote. 

“Aqui existem zonas até 
identificadas como sendo peri-
gosas andar na calada da noite, 
ainda que se faça acompanhar 
por alguém. É que os gatunos 
andam em grupo de seis a sete, 
munidos de armas brancas e, 
em alguns casos, até armas de 
fogo, tornando-se muito fácil 
agredir e abusar as suas víti-
mas”, disse Raimundo Nguja 
residente do bairro Khongolote 
e acrescentou que as pessoas 
que vivem perto daquelas zo-
nas tidas como perigosas, cos-
tumam ouvir gritarias de pes-
soas agredidas todas as noites, 
entretanto, ninguém, escusa-se 
a sair na tentativa de acudi-lo.

Das zonas tidas como mui-
to perigosas, os residentes de 
Ndlavela dizem que é muito 
arriscado sair do Círculo da-
quele bairro em direcção a São 
Dâmaso ou Khongolote, prin-
cipalmente na zona da Sonef , 
na travessia   da linha de trans-
porte de energia de alta tensão 
que passa por aquelas zonas.

“É exactamente naquela re-
gião da linha de transporte de 
energia que os bandidos costu-
mam parar à espera de pessoas 
que atravessem os campos para 
entrar nos outros dois bairros, 
nomeadamente, São Dâmaso 
e Khongolote”, disse Nguja 
para quem o grande problema 
naquela região é a falta de ilu-
minação pública e a ausência 
total da Polícia da República 
de Moçambique ou mesmo 
Policiamento Comunitário.

Já em relação às zonas pe-

rigosas na calada da noite no 
bairro Khongolote, os resi-
dentes apontam a zona co-
nhecida como Nkonoluene 
na curva do cemitério e nas 
imediações do mercadinho 
conhecido como Nkokuene.

Nestes locais, segundo a 
revelação dos moradores, 
em uma semana pelo me-
nos um caso de agressão ou 
roubo de telemóvel ocorre.

Suspeitos   

Dentro de incertezas na 
responsabilização dos pro-
tagonistas, a população da-
quele local acredita que não 
sejam pessoas de longe.

Catarina Matusse, resi-
dente do Bairro Khonglote e 
que, por sinal, já foi agredi-
da e arrancada bens voltan-
do do seu local de trabalho, 
disse à nossa reportagem que 
os que andam a fazer estas 
actividades devem ser miú-
dos daquele mesmo bairro ou 
dos bairros circunvizinhos.

“Eu acredito que as pessoas 
que geram terror aqui no bair-
ro, e não só, sejam miúdos que 
convivem connosco de dia, se 
não mesmo nossos próprios 
filhos, no entanto, torna-se di-
fícil que, nós sendo cidadãos 

comuns saibamos investigar 
até tirarmos provas, essa tarefa 
cabe à polícia” precisou a fonte.   

O que faz a polícia? 

No Círculo de Ndlavela 
no Bairro 1º de Maio existe 
um Posto Policial, que se es-
pera que os agentes ali afec-
tos, cubram toda a zona da 
sua jurisdição, principalmen-
te naquelas zonas apontadas 
como sendo as mais perigosas.

A nossa reportagem foi na-
quele bairro para tentar perceber 
o que está acontecer em relação 
a forma como os agentes da lei e 
ordem trabalham naquele local.

 Das conversas tidas com os 
residentes referiram que poucas 
vezes circula a polícia naquele 
local e, quando circula, apenas 
interpela o cidadão comum exi-
gindo Bilhete de Identidade.

Ademais, os agentes da lei 
e ordem, em nenhum momen-
to, rondam naquela região 
conhecida como sendo peri-
gosa, apesar de também ter 
conhecimento de existência 
de gatunos naquelas zonas.

Mais do que nunca, os casos 
de roubo à mão armada ou com 
outros instrumentos contun-
dentes está a ganhar espaço.



zambeze  | 25Quinta-feira, 27 de Fevereiro de 2020

Zambeze.info 
disponível

Caro leitor, o leito do Zambeze está cada vez mais navegável. 
Acompanhe, diariamente, as últimas notícias on line no seguinte 
endereço: www.zambeze.info

|comercial|



Os alunos das classes terminais 

fazem exames na própria ECLC

Industrialização deverá constituir uma 
das principais prioridades do país

A industrialização deverá constituir uma das principais prioridades 
do país para se melhorar as exportações, através do fomento e criação 
de mais unidades industriais com potencial suficiente para produzir 
com qualidade e em larga escala, não só para a satisfação do merca-
do doméstico, assim como para a melhoria dos níveis de exportação.

Neste momento, os níveis 
de exportação do país são 
extremamente baixos, o 
que para o ministro da 
Indústria e Comércio, 

Carlos Mesquita, não pode ser, visto que 
Moçambique dispõe de muitos recursos, 
destacando, entre outros, as terras férteis 
e as melhores condições climáticas para 
se assegurar uma produção sustentável.

O ministro da Indústria e Comér-
cio fez esta abordagem na segunda-feira, 
24 de Fevereiro, em Maputo, no decur-
so das visitas às instituições tuteladas 
pelo órgão que dirige, onde lembrou aos 
funcionários dos diversos sectores de 
actividade que “com o desafio que nos 
foi colocado pelo Presidente da Repú-
blica temos que acelerar com o proces-
so da industrialização”, visto este ser o 
sector que a curto e médio prazos pode 
minimizar as importações moçambica-
nas e melhorar o nível das exportações.

“Nós queremos que a nossa balança 
comercial registe mais exportações do 
que as importações. Queremos atraves-
sar fronteiras, porque neste momento 
não estamos satisfeitos com os níveis da 
balança comercial”, frisou o governante, 
que considera que para o início do pro-
cesso de industrialização, primeiro terá 
que ser feito um inventário do sector da 
indústria para se determinar o número 
das unidades existentes, os seus proble-

mas e expectativas, para que de seguida 
se relance o plano de desenvolvimen-
to da indústria nacional que terá como 
foco o desenvolvimento da agricultura.

A visita do ministro às instituições 
que tutela abrangeu oito instituições, 
nomeadamente, a Agência para a Pro-
moção de Investimento e Exportações 
(APIEX), a Bolsa de Mercadorias de 
Moçambique (BMM), o Instituto de Ce-
reais de Moçambique (ICM), a Direcção 
Nacional da Indústria (DNI), o Instituto 
da Propriedade Industrial (IPI), a Inspec-

ção Nacional das Actividades 
Económicas (INAE), o Instituto 
para a Promoção das Pequenas 
e Médias Empresas (IPEME) e 
o Instituto Nacional de Norma-
lização e Qualidade (INNOQ).

O ministro, na sua comuni-
cação com os funcionários das 
instituições tuteladas referiu que 
a industrialização do país faz 
parte de um dos quatro pilares 
no presente quinquénio, em ali-
nhamento com os planos de in-
tegração regional e continental.

“Deste modo, devemos es-
timular iniciativas empresariais 
que visem a revitalização e mo-
dernização das agro-indústrias, 
das indústrias agro-químicas, 
têxteis e confecções, metalo-
-mecânicas e indústrias de 
materiais de construção”, fi-
nalizou o governante que de-
fende que se deve gerar mais 
emprego para os jovens no país 
e reduzir-se as assimetrias de 
desenvolvimento e os desequi-
líbrios da balança comercial. 

Nós queremos que 
a nossa balança co-
mercial registe mais 
exportações do que as 
importações. Quere-
mos atravessar fron-
teiras, porque neste 
momento não esta-
mos satisfeitos com 
os níveis da balança 
comercial
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Matrículas para 2020
A Escola Comunitária Luís Cabral- ECLC, informa aos alunos, 
pais, encarregados de educação e ao público em geral, que ainda tem 
vagas para matricular novos ingressos da 7ª, 8ª, 9ª, 10ª, 
11ª e 12ª classe por apenas 600,00 meticais. 

Podendo obter mais informações na secretaria daquela escola, 
sita na sede do bairro Luís Cabral, entrando a partir da Junta ou 
Maquinague ou contactar através dos telemóveis: 847700298 ou 
826864465 ou ainda 871232355.

Comercial



Cabo Delgado 

Centro de apoio e Orientação ao 
Empresário ganha nova dinâmica

O Projecto Mozambique LNG, liderado pela Total, 
desembolsou cerca de 200 mil dólares americanos para 
apoiar a reabilitação do Centro de Apoio e Orientação 
ao Empresário (COrE) de Pemba, bem como o seu ape-
trechamento em equipamento informático e material 
de escritório. O apoio ao COrE resulta do memorando 
de entendimento existente entre o Projecto e o Institu-
to para a Promoção das Pequenas e Médias Empresas 
(IPEME), que prevê a utilização dos COrEs de Ma-
puto e de Pemba para informação, formação e assis-
tência a pequenas e médias empresas moçambicanas.

O COrE ora re-
abilitado foi 
inaugurado pelo 
Governador de 
Cabo Delgado, 

Valige Tauabo, que afirmou 
“inauguramos este espaço a 
pensar na transformação es-
trutural e de longo prazo do 
nosso sistema produtivo, lide-
rado pelas nossas criativas e 
resilientes PMEs, com o apoio 

de todos os parceiros e amigos 
de Cabo Delgado em direcção 
à certificação de massa. Rei-
teramos a nossa confiança na 
atenção da Total e parceiros na 
concretização de oportunida-
des para as PMES locais”. Se-
gundo Tauabo, a Total tem de-
monstrado “uma aposta firme 
nas PMEs de Cabo Delgado”.

Para sua vez, o Director-
-adjunto do IPEME, José Li-

bombo, afirmou que o CoRE é 
“uma plataforma para o forne-
cimento de informação, forma-
ção e assistência a pequenas e 
médias empresas moçambica-
nas”. Libombo afirmou ainda 
que a reabilitação e moder-
nização do CoRE é parte do 
trabalho conjunto que o IPE-
ME e a Total têm realizado e 
que inclui outras actividades, 
como por exemplo, o progra-
ma piloto de certificação, que 
abrange actualmente 40 PMEs 
moçambicanas, sendo 20 em 
Maputo e 20 em Cabo Delga-
do, bem como a realização de 
seminários em higiene, segu-
rança e ambiente no trabalho e 
de oportunidades de negócio. 

Por sua vez, o Director Ge-
ral da Total em Moçambique 
e Vice-Presidente do projecto 
Mozambique LNG no país, Ro-
nan Bescond, afirmou: “Como 

um dos maiores actores da área 
de energia, nós consideramos 
que temos a responsabilidade 
de contribuir para o 2 desen-
volvimento sustentável dos 
países que nos acolhem, em 
particular das regiões onde es-
tamos presentes. Por isso, nós 
fazemos do desenvolvimento 
partilhado uma dimensão in-
dissociável do nosso modelo 
económico. É um princípio 
que reforça a nossa integração 
local, contribuindo de maneira 
sustentável para o desenvol-
vimento sócio-económico dos 
territórios que nos acolhem”.

 Bescond acrescentou que 
“maximizar a participação do 
conteúdo local no nosso projec-
to é de capital importância. É 
parte do nosso modelo econó-
mico e responde às prioridades 
enunciadas pelo Governo de 
Moçambique e outras partes in-

teressadas. Esperamos através 
do COrE e outras acções em 
curso, contribuir para o desen-
volvimento de empresas mo-
çambicanas de modo a aumen-
tar a sua competitividade para 
aceder às oportunidades ofe-
recidas pelo nosso projecto”.

 O Projecto espera adjudi-
car contratos de cerca de 2.5 
mil milhões de dólares ameri-
canos a empresas de capitais 
moçambicanos ou registadas 
em Moçambique durante o 
período de construção de cin-
co anos. Esta adjudicação re-
presenta mais de um terço do 
contrato total onshore, com a 
maior parte do remanescente 
estando a ser usado na aquisi-
ção em bens e serviços técnicos 
altamente especializados que 
actualmente não podem ser 
adquiridos em Moçambique”

Inundação de machambas 

Manhiça antevê bolsas de fome

Mais de 3400 
hectares de 
culturas ali-
mentares no 
distrito de 

Manhiça, província de Mapu-
to, estão totalmente submersos 
na sequência das chuvas que 
caíram nos últimos dias, um 
cenário que espelha bolsas de 
fome naquele ponto do país.   

As chuvas que teimam cair 
no distrito da Manhiça afecta-
ram mais de 10.500 pessoas 
que viram suas culturas ali-
mentares submersas. Entre as 
principais culturas destaque 
vai para o milho, batata-doce, 
mandioca, feijão, o que já cria 
desespero nas comunidades 
que viram a esperança destruí-
da pela fúria das águas pluviais. 

O impacto das chuvas, de 
acordo com o presidente da 
Vila Autárquica de Manhiça, 
Luís Munguambe, estendeu-
-se ao nível de destruição de 
diversas infra-estruturas públi-
cas e privadas, com destaque 
para algumas vias de acesso, 
canais de canalização de água 

para o consumo, sistemas de 
escoamento de águas pluviais, 
entre outros sectores de forne-
cimento de serviços básicos.

A gestão autárquica está 
priorizar a reconstrução de vias 
de acesso para garantir a tran-
sitabilidade das vias, havendo 
vários pontos de estradas cor-
tadas inviabilizando a circula-
ção das populações e de bens.

“A nossa encosta também 
sofreu algumas fricções, a Costa 
Rica, portanto, estamos numa 
situação muito difícil. A Manhi-
ça que sempre foi centro de pro-
dução da batata-doce agora vai 
parar completamente, os agri-
cultores de Kalunga também es-
tão completamente sufocados, 
quem está a aguentar é a Mara-
gra que tem bicas de até 6m, e 

com bom sistema de drenagem”

Construção da barragem 
Moamba-major pode aliviar 

Manhiça 

A fraca capacidade financei-
ra para implementação de me-
didas de redução de efeitos da 
erosão e das inundações urbanas 
e não só, através da construção 
de infra-estruturas resilientes 
é apontado pelas autoridades 
como o que propicia que es-
tas áreas sofram ciclicamente 
dos efeitos de eventos resul-
tantes de mudanças climáticas. 

Como resultado da falta de 
intervenções de grande vulto, 
através da construção de infra-
-estruturas resilientes assiste-se 
a erosão e inundações urba-
nas um pouco pelo país, sem 
excepção do distrito de Ma-
nhiça, pondo em causa uma 
vida condigna das populações.

Os casos são notáveis de ca-
nais de escoamento natural de 
águas pluviais que geralmente 
se desenvolvem em forma de 
cratera erosiva, inserindo-se 

no meio urbano, atravessan-
do habitações, colocando em 
risco a vida dos munícipes e 
dificultando a transitabilidade 
sobretudo nesta época chu-
vosa que o país atravessa.

O edil da Manhiça consi-
dera que a conclusão da bar-
ragem Moamba-Major, ao 
longo do rio Inkomati, cuja 
primeira pedra foi lançada em 
2014 poderá reduzir signifi-
cativamente o impacto das 
chuvas naquele ponto do país. 

O empreendimento, se-
gundo entende Munguambe, 
vai prover capacidade de con-
trolo do caudal do rio Inko-
mati, reduzindo a sujeição aos 
efeitos do rio, tanto no perí-
odo de seca como chuvoso.

“A grande solução tinha 
que vir com a barragem de 
Moamba-Major, para contor-
nar as águas do rio Inkoma-
te, e construirmos os sistemas 
de drenagem para controlar o 
caudal do rio Inkomati, por-
que quando há água sofremos 
de cheias quando não há água 
sofremos de seca”, precisou.
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Moisés Mandlate: um século dedicado à 
popularização da Marrabenta

Moisés Mandlate, nasceu em Lourenço Marques em 
Wandava, onde actualmente se situa o bairro Jardim. 
Frequentou a Escola Santa Ana da Munhuana, onde 
em 1936 adquiriu a sua quarta classe. Aprendeu a to-
car guitarra na década 40, ainda na juventude, obser-
vando e desenhando no papel com os guitarristas Chico 
Albazine e Arnaldo Mutabana. Moisés posicionava suas 
mãos nas cordas e quando chegasse em casa praticava 
usando uma viola emprestada do seu amigo e vizinho.

Depois de apren-
der a tocar, 
Mandlate fez da 
guitarra sua fiel 
escudeira, foi 

assim que na década de 50 fun-
da a orquestra Djambo, que ra-
pidamente se tornou a mais po-
pular do país. Deve-se a Moisés 
a épica canção “Elisa Gomara 
Saia”, que, na altura, foi bas-
tante tocada nas rádios e casas 
de pasto onde ele actuava com 
a sua banda. Ainda hoje “Elisa 
Gomara Saia” continua a ser um 
verdadeiro hino nacional, sen-
do dançado e interpretado por 
artistas de diversas gerações.

 Moisés Mandlate exerce 
grande influência na música 
moçambicana, principalmen-
te na Marrabenta, não se pode 
falar da história e surgimento 
deste estilo musical, sem men-
cionar o seu nome, visto que 
completou no passado 4 de Fe-
vereiro cem anos de existência, 
tornando-se, desta feita, o mú-
sico moçambicano mais velho 
na actualidade. E, pensando na 
contribuição deste embondeiro 
da Marrabenta no desenvolvi-
mento da cultura no país, a Uni-
versidade Pedagógica de Ma-
puto, (UP-Maputo) na manhã 
desta terça-feira, 25 de Feverei-
ro, reconheceu seus feitos pres-
tando-o uma homenagem sim-
bólica, na biblioteca Central.

Na ocasião, o magnífico 
reitor desta instituição de en-
sino superior, Jorge Ferrão, 
enalteceu os feitos de Moi-
sés, considerando a orques-
tra Djambo como a banda 

que idealizou a Marrabenta. 
Por sua vez, o antigo Presi-

dente da República, Armando 
Guebuza, na sua intervenção, 
destacou o tempo que nas casas 
ainda se usava Xiphefo (can-
deeiros), antes da chegada da 
electricidade. “Moisés cantou 
essa parte da história”, enfa-
tizou Guebuza, tendo acres-
centado que o aparecimento 
da Marrabenta no seu sentido 
mais popularizado surgiu com 
a banda Djambo nos anos 50.

Stewart Sukuma que é 
um dos responsáveis pela 
homenagem, confessou ao 
Zambeze que uma das suas 
músicas “Xitchuketa Mar-
rabenta”, teve em Moisés e 
banda Djambo uma inspira-
ção para a sua composição.

Moza Banco, uma das 
principais parceiras da home-
nagem, em nome do Presiden-
te do Concelho Administrativo 
(PCA), João Figueiredo, en-
fatizou que “somos um povo 
feliz, porque temos a Marra-
benta. Figueiredo considera 
Mandlate uma lenda viva que 
ajudou a popularizar a Marra-
benta no país e além fronteiras.

Quando o homenageado 
usou da palavra, apesar de sua 
secular idade, não poupou es-
forços para agradecer a todos 
os presentes. Em breves mi-
nutos, Moisés contou algumas 
peripécias da sua juventude. 
Com suas palavras repletas de 
humildade contou-nos que já 
fora convidado para ser espião 
a ajudar a prender todos que 
falassem mal do governo, no 

entanto ele recusou-se, mesmo 
carecendo de emprego na altu-
ra. Quanto aos concertos que 
faziam como banda Djambo, o 
centenário segredou-nos que 
apenas recebiam dez escudos 
por actuação e dividiam o di-
nheiro entre seus membros.

Houve aqueles que não 
falaram, mas sim cantaram 

como é o caso da artista Elvira 
Viegas que dedicou uma can-
ção a Mandlate, sem esquecer 
os rapazes dos Golden Boys 
(banda composta por artistas 
moçambicanos com mais de 
50 anos) que transformaram a 
Biblioteca Central da UP-Ma-
puto numa verdadeira catedral 
da Marrabenta, interpretado 

clássicos como “Juro palavra 
dora” e “Elisa Gomara Saia”.

O evento da homenagem, 
além das individualidades aci-
ma referenciadas, contou com 
a presença da embaixadora 
de Portugal em Moçambique, 
Maria Paiva, familiares, ami-
gos e simpatizantes do músico.
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Semana de Cinema Africano: A voz dos 
cineastas do continente em Maputo

A Cidade de Maputo vai 
acolher, entre os dias 27 de 
Fevereiro e 4 de Março, a 
quinta edição da Semana 
de Cinema Africano com o 
principal objectivo de expor 
a linguagem cinematográfica 
do continente e dar a conhe-
cer alguns dos seus fazedores.

Trata-se do maior 
evento de cinema 
do país, que exibe 
filmes africanos 
contemporâneos 

de ficção e longa-metragens. 
A cerimónia de abertura mar-
cada para o dia 27 será mar-
cada pela estreia da longa do 
realizador moçambicano João 
Ribeiro, com o título “Avó 
Dezanove e o Segredo Sovi-
ético”, adaptada da obra do 
escritor angolano Ondjaki.

O enredo do filme decor-
re nos anos 80, e fala de uma 
história de amor e relação 
profunda que as pessoas es-
tabelecem no espaço em que 
vivem. O elenco do filme que 
aparecerá na telona do cinema 
Scala, fazem parte os acto-
res, Mário Mabjaia, Ana Ma-

gaia, Anabela Adrianopoulos, 
Adelino Branquinho, Cândi-
da Bila, Filomone Meigos e 
mais três jovens actores que 
se estreiam de forma absoluta.

Além de “Avó Dezanove e 
o Segredo Soviético”, no dia 
do encerramento da Semana 
do Cinema Africano, mais um 
produto nacional entra em ac-
ção, trata-se do filme de pro-
dução independente “Resgate” 
de Mickey Fonseca, que já con-
quistou a simpatia do público.

No programa principal 
desta quinta edição, está pre-
vista a rodagem de sete fil-
mes, seis dos quais em estreia 
nacional, assim sendo, cinco 
destes serão exibidos no Cen-
tro Cultural Franco-Moçam-
bicano (CCFM). Trata-se do 
filme, “Mak’ila” que contará 
com a presença da realizado-
ra congolesa Machérie Ekwa 
Bahango, de “T-Junction” 
do Tanzaniano Amil Shivji, 
com a presença do realizador 
“Vaya”, do nigeriano Akin 
Omotoso e “Ilha dos cães” do 
luso angolano Jorge António.

Fruto de uma parceria com 
o INICC, nos dias 02, 03, 04  de 
Março serão rodados três clás-
sicos do cinema moçambicano, 
que marcaram a história do ci-
nema no país, nomeadamente, “ 
O vento sopra do norte”, “Tem-
po dos Leopardos” e “Deixe-me 
ao Menos Subir as Palmeiras”, 
este último com a presença 
do realizador Lopes Barbosa.

Ainda nas datas acima re-
ferenciadas, três Masterclas-
ses para profissionais e estu-

Tomás Urbano, nome de re-
ferência no panorama musical 
moçambicano mais concreta-
mente para quem lida com o 
som na zonasul do país. Resi-
dente no bairro do Hulene, ten-
do actuado várias vezes na Fei-
ra do mesmo bairro, nalgumas 
vezes lado a lado de Lemos Si-
toe (já falecido), Tomás Urba-
no vem encantando o maralhal 
com cancões de se lhe tirar o 
chapéu, sendo a mais badalada 
a música Matavel e outras tan-
tas de que nos lembramos. Pas-
sa já muito tempo que o Zam-

beze não convive com o artista, 
e isto tem feito mal aos nossos 
ouvidos, habituados a ouvir 
coisas de outro jaez. Amado e 
reconhecido no bairro do Hule-
ne, Tomás Urbano também se 
evidenciou por actuar em lo-
calidades distantesdas grandes 
urbes, facto que o fez granje-
ar simpatias nestes lugarejos. 
Cadê o Tomás Urbano? Decer-
to que este texto,e com ajuda 
do José Leão, o Tomás vai nos 
procurar para aquele abraço 
que se pretende. Viva o Tomás 
Urbano!           A.	Munguambe

Por onde andas 
Tomás Urbano?

Xisto Fernando

dantes de cinema, duas delas 
integradas na iniciativa de 
incentivo à formação de no-
vos actores africanos deno-
minada MultiChoice Talent 
Factory, trazem especialistas 
internacionais em produção, 
distribuição e som Dolby.

E uma vez que as conversas 
irão sombrear a semana, o au-
ditório da Faculdade de Letras 
e Ciências Sociais da Univer-
sidade Eduardo Mondlane, é o 

local escolhido para as discus-
sões académicas  com os rea-
lizadores Amil Shivji, Mickey 
Fonseca e Machérie EKwa.

No dia 29 de Fevereiro terá 
uma Walking Tour, que consis-
te em visitas guiadas pelas sa-
las de cinema da baixa da cida-
de de Maputo, nomedamente, 
Gil Vicente e Scala e importa 
realçar que toda programação 
da quinta edição do Cinema 
Africano e de acesso gratuito.
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Pelo menos 12 pessoas morreram em Cabo Delgado 

Surto de cólera “muito 
próximo de ser controlado” 

O Governo mo-
ç a m b i c a n o 
anunciou que o 
surto de cólera 
que matou, pelo 

menos, 12 pessoas em Cabo 
Delgado está quase controlado, 
assinalando a abertura de três 
centros de tratamento criados 
para tentar travar a doença.

“A situação está a esta-
bilizar-se e nos últimos dias 
tivemos apenas o registo de 
12 novos casos, um número 
reduzido comparado aos nú-
meros que estávamos a regis-
tar nos dias anteriores”, disse 
Filimão Suazi, porta-voz da 6ª 
sessão ordinária do Conselho 
de Ministros, momentos após 
da sessão do órgão em Maputo.

No total, até agora, as auto-
ridades moçambicanas regista-
ram 297 casos nos distritos de 
Mocímboa da Praia, Macomia e 
Ibo, regiões que têm sido afec-

tadas pelo mau tempo que se re-
gista em Cabo Delgado, tendo 
deixado uma parte da província 
isolada com corte da principal 
estrada do norte da província.

Filimão Suazi disse que as 
autoridades montaram três cen-
tros de isolamento e tratamen-
to, como parte das estratégias 
para travar o surto na província.

Os serviços de saúde da 
província estão também a fa-
zer campanhas de sensibiliza-
ção, limpeza e distribuição de 
purificadores de água, visan-
do reduzir o impacto do surto 
da cólera em Cabo Delgado.

“A situação está muito próxi-
ma de ser controlada”, concluiu.

O mau tempo que se regista 
na província afectou mais de 10 
mil pessoas, além de destruir 
várias infra-estruturas, com 
destaque para o desabamento 
da ponte sobre o rio Montepuez.

Entre os meses de No-

vembro e Abril, Moçambi-
que é ciclicamente atingido 
por ventos ciclónicos oriun-
dos do Índico e por cheias 
com origem nas bacias hi-
drográficas da África Austral.

A actual época das chuvas 
em Moçambique, de Outubro 
a Abril, já matou 54 pessoas, 
devido a desastres naturais (so-
bretudo raios e inundações), e 
afectou cerca de 65 mil, muitas 
com habitações inundadas, se-
gundo dados do Instituto Nacio-
nal de Gestão de Calamidades.

Moatize e Vilanculos ganham 
estatuto de cidade

Ainda no decurso da 6ª 
sessão do conselho de minis-
tros, o Governo decidiu elevar 
à categoria de cidade as vilas 
de Moatize e Vilanculos, de-
vido ao desenvolvimento so-
cioeconómico nos locais, dis-

se o porta-voz do executivo.
“Há requisitos legais para 

elevação à categoria de ci-
dade, que atendem a núme-

ro de habitantes e ao grau de 
desenvolvimento económi-
co”, explicou Filimão Su-
azi, porta-voz do Conselho 
de Ministros em Maputo.

De acordo com o porta-voz 
do Governo, a vila de Moati-
ze, na província de Tete, cen-
tro do país, conta com mais 
de 64 mil habitantes e mais 
de metade é descrita como 
“economicamente activa”.

“Decorre em Moatize ac-
tividade de exploração de mi-
nerais, há turismo, unidades 
hoteleiras, unidades indus-
triais, bombas de combus-
tível, comércio”, detalhou.

A mineradora brasileira 
Vale é uma das empresas que 
explora carvão em Moatize.

Vilanculos é um distri-
to da província de Inham-
bane, Sul de Moçambi-
que, conhecida por uma 
intensa actividade turística.

O governante explicou que 
Vilanculos tem 55 mil habitan-
tes, desenvolvimento económi-
co, pesca e turismo, o que jus-
tifica a sua elevação a cidade.


